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PROVIDÊNCIAS. 
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Folha ri 	0_,   do proc. 
N°  — Ate  de 	 

Adelina CIC0fle - As. Pa4.:.,nentar 
F. 100 4CS 

Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador 

José Américo 
PT 

PROJETO DE LEI 01 - PL 
01- 00318/2013 

Declara de utilidade pública o terreno 
localizado entre as Avenidas Bento Guelf, s/ng 
altura do ng 1808, Jardim Alto Alegre, Rua 
Anecy Rocha, s/ng altura do ng 900, e Rua 
Takao Minami, ng 91, esquina com a Rua 
Anecy Rocha no Jardim Nova Vitória, no 
Bairro de São Mateus — São Paulo, e dá ' 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 	 {-1 

Art. 1 2  - Declara de utilidade pública a área localizada entre as Avenidas Bento Guelf, Ç.L 

s/ng altura do ng 1808, Jardim Alto Alegre, Rua Anecy Rocha s/ng altura do ng 900, e 

Rua Takao Minami, ng 91, esquina com a Rua Anecy Rocha no Jardim Nova Vitória, no 

Bairro de São Mateus, para fins de parcelamento popular e atendimento a demanda de 

moradias à população de baixa renda, nos termos do Decreto Federal ng 3.365/41. 

Art. 29  - A referida área não atende as exigências mínimas de aproveitamento 

estabelecidas pelo Plano Diretor da Cidade de São Paulo, que o definiu como ZEIS — 

Zona Especial de Interesse Social para fins de moradia. 

Art. 39  - As despesas decorrentes desta Lei serão çusteadâsSOIWgrçamento do 

Município de São Paulo. 
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READO" SÉ AMÉRICO 
PT 

r 

Folha n' 

4delina Cice, - 

RF. ;00 4 r3 

Art. 4Q - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões, em: 

RFG. 

Viaduto Jacarei, 100 — 42  andar — Bela Vista — CEP 01319-900 
Fones: 3396-4409 Fax: 3396-3955 
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3/2 
Adelina ek:c.-;; 

ieU 

Cr MUNICIPAL DE 

S O PAULO 

o 

o 

JUSTIFICATIVA 

As áreas mencionadas neste projeto de lei não têm cumprido as suas funções sociais, 

previstas no art. 182 e 183 da Constituição Federal, na Lei Federal n 2  10.257/2001 — 

Estatuto das Cidades e também no Plano Diretor Estratégico da Cidade de São Paulo — 

Lei Municipal n2  13.513/2003, que as definiu na categoria de ZEIS — Zona Especial de 

Interesse Social para fins de moradia. As referidas áreas estão identificadas da 

seguinte forma: 

I — Avenida Bento Guelfi, s/n 2  altura do n 2  1808: 

Proprietários: MASSAKI SAWADA — CPF n 2  025.668.008-63 E SATIKA SAWADA 

CPF n2  161.426.528-36 

Matrícula n 2  162.223 do 72  Cartório de Registro de Imóveis 

INCRA n2  638.358.011.622-0. 

Área 170.577,16 m 2  

II — Rua Anecy Rocha s/n2, altura do n 2  900: 

Proprietário: VERSATIL ENGENHARIA LTDA — CNPJ n 2  08.231.662/0001-84. 

Matrícula n2  37.724 do 72  Cartório de Registro de Imóveis 

INCRA n2  638.358.005.630-8 

Área 60.000,00 m 2 . 

III — Rua Takao Minami, n 2  91, esquina com a Rua Anecy Rocha: 

Proprietário: AJM SOCIEDADE CONSTRUTORA LTDA — CNPJ n 2  48.752.133/0001-40. 

Matrículas n 2s. 70.596, 70.597 e 70.598. 

INCRA n 2  638.358.011.622-0 

Área 60.000,00 m2 
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Em uma cidade carente de moradia popular como é caso de São Paulo, é inaceitável 

que áreas com esta extensão, dentro do perímetro urbano, permaneçam ociosas, 

caracterizando-se pura e simplesmente como estoque de terra com fins especulativos. 

Nestes casos, o que presenciamos é o proprietário aguardar a valorização do lugar, a 

partir da intervenção - exclusiva e privilegiada - do poder público com a instalação de 

infraestrutura básica e implantação de equipamentos urbanos essenciais a expensas 

dos contribuintes. 

Além de interferirem negativamente no mercado de terras, estas áreas oneram o poder 

público municipal, pois, muitas vezes, o município vê-se obrigado a atender às justas 

reivindicações dos moradores de áreas desprovidas de toda e qualquer infraestrutura e, 

nesta tarefa, dota de serviços e equipamentos também os terrenos ociosos existentes 

no caminho, fato comprovado na área em tela, haja vista, que, em seu entorno, já 

foram construídas e asfaltadas avenidas, uma unidade do CEU — Centro Unificado de 

Educação — Alto Alegre, Escola Estadual de 2 2  Grau, além da linha de transmissão de 

energia, rede de água e esgotos, linhas de ônibus etc. 

Nesse sentido, cabe ressaltar o cunho social da propriedade inserida pelo Legislador 

Federal, no Art. 1 2 , § 32  da Lei 9.785, de 29.01.99, que assim estabelece: "§ 30  - Ao 

imóvel desapropriado para a implantação de parcelamento popular, destinado às 

classes de menor renda, não se dará outra utilização nem haverá retrocessão". 

Isto também consta de Lei Municipal 13.430/2002 — Plano Diretor Municipal da Cidade 

de São Paulo, que determina para o imóvel em tela a classificação de ZEIS — Zona 

especial de Interesse social para fins de moradia. 

Ainda sob o aspecto da legalidade e da presente iniciativa, o Decreto Federal 

3.365/1941, em seu art. 8 2  assim preceitua....' O Poder Legislativo poderá tomar 

iniciativa da desapropriação, cumprindo, neste caso, ao Executivo praticar os 

atos necessários à sua efetivação. 
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Adeltna 	- 
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Assim, de acordo com a Constituição Federal, do Estatuto das Cidades e do Plano 

Diretor Estratégico da Cidade de São Paulo e principalmente alicerçado no principio de 

que a moradia é um direito sagrado da população, e um bem maior que se insere no 

principio universal, da dignidade humana, nos termos do artigo 1 9  inciso III, da Magna 

Carta, é que peço a aprovação dos meus nobres pares ao presente projeto. 

Às Comissões competentes. 

Sala das Sessões, em: 

r .ffil•■■•■••••••■•■•••••~M•■■••■■■  

I Folha 	........ 
1 No 	-me  

■ 4 w  
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PT 

Viaduto Jacarei, 100 — 42  andar — Bela Vista — Cep: 01319-900 
Fones: 3396-4409 Fax: 3396-3955 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	O  C  

 

   

do processo n° 	01 - 318 	de 20 	13   / Ç  / 3 	(a) 	 eãr 	  

Adelina Cicone 
Assistente Poriarnentar 

Registro 100.406' 

LIDO HOJE 
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À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Solange Rainone s Santos 
Supervisora de SGP.22 

11- 
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•r(Fr 10.940 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0318/13 

CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Decreto-Lei n°3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre desapropriações por 
utilidade pública; 

- Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
O 	Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 

providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — especialmente arts. 110 e ss, 148 e ss, 
167 e ss; 

- Lei Municipal n° 11.632, de 22 de julho de 1994, que dispõe sobre o estabelecimento 
de uma política integrada de habitação voltada à população de baixa renda, e dá 
outras providências; 

- Decreto Municipal n° 44.594, de 12 de abril de 2004, que regulamenta o art. 14 da 
Lei Municipal n° 11.632, de 22 de julho de 1994; 

- Decreto Municipal n° 50.105, de 13 outubro de 2008, que regulamenta o art. 19 da 
Lei Municipal n° 11.632, de 22 de julho de 1994; 

- Lei Municipal n° 13.425, de 02 de setembro de 2002, que regulamenta o artigo 168 
da Lei Orgânica do Município de São Paulo e institui o Conselho Municipal de 
Habitação; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico (cópia parcial — especialmente arts. 9° e ss, 79 e ss); 

- Lei Municipal n° 13.509, de 10 de janeiro de 2003, que altera a Lei n° 11.632, de 22 
de julho de 1994, que dispõe sobre o estabelecimento de uma política integrada de 
habitação voltada à população de baixa renda; 

- Lei Municipal n° 13.736, de 13 de janeiro de 2004, que cria incentivos para a 
aquisição de imóveis destinados aos programas habitacionais do Município de São 
Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.741, de 15 de janeiro de 2004, que altera a Lei n°,-11.632/94; 

- PL 0248/12, do Vereador José Américo, que declara de utilidade o terreno localizado 
entre as Av. Bento Guelf — altura do n° 1.808 até a Rua Anecy Rocha, atura do n° 770, 
no Jardim Novo Iguatemi — Bairro de São Mateus; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
PI0318-13 pesquisa M
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„ 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 0209/2011, dos Vereadores José Police Neto e Floriano Pesar°, -que institui as 
Diretrizes Básicas para a Readequação e Reaproveitamento de Edificações Verticais 
de Interesse Social no Município de São Paulo, e dá outras providências 

- PL 0385/08, do Vereador Francisco Chagas, que declara de utilidade pública áreas 
particulares, para implantação do Parque Natural, no Jardim Alto Alegre; Bairro de São 
Mateus. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 06. 

São Paulo, 11 de junho de 2013. 

Marcella Ilbo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia • 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwW.camara.smoov.br  
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o to) 

9, 
f) 

• 

; o Texto Compilado 

ta  X—) Vigêndia,_43  
.• ' 

°- 	O Presidente da FtepúblIca, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta : C.. 

Page 1 of 8 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO-LEI N°3.365. DE 21 DE JUNHO DE 1641. 

Dispõe sobre desapropriações por utilidade pública. 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  A desapropriação por utilidade pública regular-se-á por esta lei, em todo o território nacional. 

Art 22  Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens poderão ser desapropriados pela União, 
pelos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios. 

§ 12  A desapropriação do espaço aéreo ou do subsolo só se tomara necessária, quando de sua 
utilização resultar prejuizo patrimonial do proprietário do solo. 

§ 22  Os bens do domínio dos Estados, Municiplos, Distrito Federal e Territórios poderão ser 
desapropriados pela União, e os dos Municípios pelos Estados, mas, em qualquer caso, ao ato deverá 
preceder autorização legislativa. 

§ 30  É vedada a desapropriação, pelos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios de ações, 
cotas e direitos representativos do capital de instituições e emprésas cujo funcionamento dependa de 
autorização do Govêmo Federal e se subordine à sua fiscalização, salvo mediante prévia autorização, por 
decreto do Presidente da República. (Incluído Delo Decreto-lei n°856. de 19691 

Art. 32  Os concessionários de serviços públicos e os estabelecimentos de carater público ou que 
exerçam funções delegadas de poder público poderão promover desapropriações mediante autorização 
expressa, constante de lei ou contrato. 

Art 42 A desapropriação poderá abranger a arca contígua necessária ao desenvolvimento da obra a 
que se destina, e as zonas que se valorizarem extraordinariamente, em consequência da realização do 
serviço. Em qualquer caso, a declaração de utilidade pública deverá compreendê-las, mencionando-se quais 
as indispensaveis à continuação da obra e as que se destinam à revenda. 

Art. 52  Consideram-se casos de utilidade pública: 

a) a segurança nacional; 

b) a defesa do Estado; 

c) o socorro público em caso de calamidade; 

d) a salubridade pública; 

e) a criação e melhoramento de centros de população, seu abastecimento regular de meios de 
subsistência; 

o aproveitamento industrial das minas e das jazidas minerais, das águas e da energia hidráulica; 

g) a assistência pública as obras de higiene e decoração, casas de sande, clínicas, estações de clima e 

De13365 
	

Page 2 of 8 

fontes medicinais; 

h) a exploração ou a conservação dos serviços públicos; 

i) a abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a execução de planos de 
urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua melhor utilização econômica, 
higiênica ou estética; a construção ou ampliação de distritos industriais; (Redação dada pela Lei n°9.785. de 
19991 

j) o funcionamento dos meios de transporte coletivo; 

k) a preservação e conservação dos monumentos históricos e artísticos, isolados ou integrados em 
conjuntos urbanos ou rurais, bem como as medidas necessárias a manter-lhes e realçar-lhes os aspectos 
mais valiosos ou característicos e, ainda, a proteção de paisagens e locais particularmente dotados pela 
natureza; 

1) a preservação e a conservação adequada de arquivos, documentos e outros bens moveis de valor 
histórico ou artístico; 

m) a construção de edifícios públicos, monumentos comemorativos e cemitérios; 

n) a criação de estádios, aeródromos ou campos de pouso para aeronaves; 

o) a reedição ou divulgação de obra ou invento de natureza científica, artística ou literária; 

p) os demais casos previstos por leis especiais. 

§ 1° - A construção ou ampliação de distritos industriais, de que trata a alínea i do caput deste artigo, 
Inclui o loteamento das áreas necessárias à instalação de indústrias e atividades correlatas, bem como a 
revenda ou locação dos respectivos lotes a empresas previamente qualificadas. (Incluído pela Lei n° 6.602, 
de 1978 

§ 20 - A efetivação da desapropriação para fins de criação ou ampliação de distritos industriais depende 
de aprovação, prévia e expressa, pelo Poder Público competente, do respectivo projeto de implantação". 
(Incluído pela Lei n°6.602. de 19781 

§ 32  Ao imóvel desapropriado para implantação de parcelamento popular, destinado as classes de 
menor renda, não se dará outra utilização nem haverá retrocessão. (Incluído pela Lei n°9.785. de 19991 

Art. 62 A declaração de utilidade pública far-se-á por decreto do Presidente da República, Governador, 
Interventor ou Prefeito. 

Art. 72  Declarada a utilidade pública, ficam as autoridades administrativas autorizadas a penetrar nos 
prédios compreendidos na declaração, podendo recorrer, em caso de oposição, ao auxlho de força policial. 

Aquele que for molestado por excesso ou abuso de poder, cabe indenização por perdas e danos, sem 
prejuizo da ação penal. 

Art. 82  O Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da desapropriação, cumprindo, neste caso, ao 
Executivo, praticar os atos necessários à sua efetivação. 

http://www.planalto.gov.br/ecivil_03/decreto-lei/De13365.htm  O 16/5/2013 http://www.planalOCYbr/ccivil_03/decreto-lei/De13365.htm 	 16/5/2013 
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49461 (Revogado pela Lei n°2.786. de 1956) 

De13365 	 Page 3 of 8 

I Art. 92  Ad Poder Judiciário é vedado, no processo de desapropriação, decidir se se verificam ou não os 
icasos,decytilidade pública. 

._ 
C Art.10. A desapropriação deverá efetivar-se mediante acordo ou intentar-se judicialmente, dentro de 

-Ci cinco anos,..contados da data da expedição do respectivo decreto e findos os quais este caducará. (Adir 
c\  „, Decreto-lei n°9.282. de 1946) 
'''-',_, ? 	. .",; •:n.  '-': 1 

\--, NejtecCa4so, somente decorrido um ano, poderá ser o mesmo bem objeto de nova declaração. 

b....J

,1 E.- 
., 	Parágrafo único. Extingue-se em cinco anos o direito de propor ação que vise a indenização por 

restriçõee decorrentes de atos do Poder Publico. (Incluído Dela Medida Provisória n°2.183-56. de 20011 
'‘.1 	,!:•:: z'il 	I 1 
0 	'DO T3ROf ESSO JUDICIAL 

Art. 12. Somente os juizes que tiverem garantia de vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de 
vencimentos poderão conhecer dos processos de desapropriação. 

Art. 13. A petição inicial, alem dos requisitos previstos no Código de Processo Civil, conterá a oferta do 
preço e será instruida com um exemplar do contrato, ou do jornal oficial que houver publicado o decreto de 
desapropriação, ou cópia autenticada dos mesmos, e a planta ou descrição dos bens e suas confrontações. 

Parágrafo único. Sendo o valor da causa igual ou inferior a dois contos de réis (2:000$0), dispensam-se 
os autos suplementares. 

M. 14. Ao despachar a inicial, o juiz designará um perito de sua livre escolha, sempre que possivel, 
técnico, para proceder á avaliação dos bens. 

Parágrafo único. O autor e o réu poderão indicar assistente técnico do perito. 

Art. 15. Se o exproprtante alegar urgência e depositar quantia arbitrada de conformidade com o art. 685 
do Código de Processo Civil  o juiz mandará imiti-10 provisoriamente na posse dos bens; 

fei 	ri° 4.152. dc 13121 

§ 1° A Imissão provisória poderá ser feita, independente da citação do réu, mediante o depósito: 
(Incluído pela Lei n° 2.786, de 1956)  

a) do preço oferecido, se este fôr superior a 20 (vinte) vezes o valor iocativo, caso o imóvel esteja 
sujeito ao impósto predial; (Incluída pela Lei n°2.766. de 19561 

b) da quantia correspondente a 20 (vinte) vezes o valor locativo, estando o imóvel sujeito ao 'registo 
predial e sendo menor o preço oferecido; (Incluída pela Lei n°2.786. de 1956)  

c) do valor cadastral do imóvel, para fins de lançamento do impósto territorial, urbano ou rural, caso o 
referido valor tenha sido atualizado no ano fiscal imediatamente anterior -, (Incluída pela Lei n° 2.786. de 19561 

d) não tendo havido a atualização a que se refere o inciso c, o juiz fixará independente de avaliação, a 
importância do depósito, tendo em vista a época em que houver sido fixado originalmente o valor cadastral e 
a valorização ou desvalorização posterior do imóvel. finclulda pela Lei n°2.786. de 1956)  

De13365 	 Page 4 of 8 

§ 2° A alegação de urgência, que não poderá ser renovada, obrigará o expropriante a requerer a 
imissão provisória dentro do prazo improrrogável de 120 (cento e vinte) dias. (Incluldo pela Lei n°2.786. de 
1956)  

§ 3° Excedido o prazo fixado no parágrafo anterior não será concedida a imissão provisória. (Incluído 
pela Lei n° 2 786 de 1956)  

§ 42  A imissão provisória na posse será registrada no registro de imóveis competente. (Incluído pela Lei 
n° 11.977. de 2009)  

Art. 15-A No caso de imissão prévia na posse, na desapropriação por necessidade ou utilidade pública e 
Interesse social, inclusive para fins de reforma agrária, havendo divergência entre o preço ofertado em juízo 
e o valor do bem, fixado na sentença, expressos em termos reais, incidirão juros compensatórios de até seis 
por cento ao ano sobre o valor da diferença eventualmente apurada, a contar da imissão na posse, vedado o 
cálculo de juros compostos. (Incluído pela Medida Provisória n°2.183-56. de 2001)  

§ 1 2  Os juros compensatórios destinam-se, apenas, a compensar a perda de renda comprovadamente 
sofrida pelo proprietário. (Incluído pela Medida Provisória n°2.183-56. de 200111Vide ADIN n° 2332-2)  

§ 22  Não serão devidos juros compensatórios quando o imóvel possuir graus de utilização da terra e de 
eficiência na exploração iguais a zero. (Incluído Dela Medida Provisória n°2.183-58. de 20011 (Vide AD1N n° 
R.332-2)  

§ 32  O disposto no caput deste artigo aplica-se também ás ações ordinárias de indenização por 
apossamento administrativo ou desapropriação indireta, bem assim às ações que visem a indenização por 
n3strições decorrentes de atos do Poder Público, em especial aqueles destinados à proteção ambiental, 
incidindo os juros sobre o valor fixado na sentença. (Incluído pela Medida Provisória n°2.183-56. de 2001)  

§ 42  Nas ações referidas no § 32, não será o Poder Público onerado por juros compensatórios relativos 
a período anterior à aquisição da propriedade ou posse titulada pelo autor da ação." (NR) (Incluído pela 
Medida Provisória n° 2.183-56, de 20011 (Vide ADIN n° 2.332-2)  

M. 15-13 Nas ações a que se refere o art. 15-A, os juros moratórios destinam-se a recompor a perda 
decorrente do atraso no efetivo pagamento da indenização fixada na decisão final de mérito, e somente 
serão devidos á razão de até seis por cento ao ano, a partir de 12 de janeiro do exercício seguinte aquele em 
que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição. (Incluído pela Medida Provisória 
p°2,183-56. de 2001)  

Art. 16. A citação  far-se-á por mandado na pessoa do proprietário dos bens; a do marido dispensa a dá 
mulher; a de um sócio, ou administrador, a dos demais, quando o bem pertencer a sociedade; a do 
administrador da coisa no caso de condomínio, exceto o de edificio de apartamento constituindo cada um 
propriedade autonôma, a dos demais condóminos e a do inventariante, e, se não houver, a do cônjuge, 
herdeiro, ou legatário, detentor da herança, a dos demais interessados, quando o bem pertencer a espólio. 

Parágrafo único. Quando não encontrar o citando, mas ciente de que se encontra no território da 
jurisdição do juiz, o oficial portador do mandado marcará desde logo hora certa para a citação, ao fim de 48 
horas, independentemente de nova diligência ou despacho. 

M. 17. Quando a ação não for proposta no foro do domicilio ou da residência do réu, a citação far-se-á 
por precatória, se ó mesmo estiver em lugar certo, fora do território da jurisdição do juiz. 

Art. 18. A citação far-se-á por edital se o citando não for conhecido, ou estiver em lugar ignorado, incerto 
ou inacessível, ou, ainda, no estrangeiro, o que dois oficiais do juizo certificarão. 

Art. 19. Feita a citação, a causa seguirá com o rito ordinário. 

Art. 20. A contestação só poderá versar sobre vício do processo judicial ou impugnação do preço; 
qualquer outra questão deverá ser decidida por ação direta. 

M. 21. A instância não se interrompe. No caso de falecimento do réu, ou perda de sua capacidade civil, 

o 
C: 

Art. 11. A ação, quando a União for autora, será proposta no Distrito Federai ou no foro da Capital do 
Eatados Onde 'for domiciliado o réu, perante o juizo privativo, se houver; sendo outro o autor, no foro da 
situação dos bens. 
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pela Lei n°2.786. de 19561 

•-•• 
49581- 

§ 12  A sentença que fixar o valor da indenização quando este for superior ao preço oferecido condenará 
o desapropriante a pagar honorários do advogado, que serão fixados entre meio e cinco por cento do valor 
da diferença, observado o disposto no § 4 2  do art. 20 do Código de Processo Civil, não podendo os 
honorários ultrapassar R$ 151.000,00 (cento e cinqüenta e um mil reais). I  Redacão dada Medida Provisória 
n°2.183-56. de 200110/ide ADIN n° 2.332-21 

§ 2° A transmissão da propriedade, decorrente de desapropriação amigável ou judicial, não ficará 
sujeita ao impersto de lucro imobiliário. (Incluído pela Lei n°2.786. de 19561 

§ 3° O disposto no § 1 2  deste artigo se aplica: (Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56. de 2001) 

De13365 Page 5 of 8 De13365 Page 6 of 8 

In gquiz, logo que disso tenha conhecimento, nomeará curador à lide, ate que se lhe habilite o interessado. 

! 

	

R 	..(?:.  
Parágrafo único. Os atos praticados da data do falecimento ou perda da capacidade á investidura do 

• er;  curador á lide poderão ser ratificados ou impugnados por ele, ou pelo representante do espólio, ou do 

',... .V. :-.... 1 
incapaz.„., 

c.4: • 
Art, 22. Havendo concordância sobre o preço, o juiz o homologará por sentença no despacho 

saneador.= 

	

';'.... " '..- t I.. 	• 
e...4 g 	 • 

Art. 2N Findo o prazo para a contestação e não havendo concordância expressa quanto ao preço, o 
t  perito' apresentará o laudo em cartório até cinco dias, pelo menos, antes da audiência de instrução e 

n . julgamento. 

	

3 e, 	§ 12 	perito poderá requisitar das autoridades públicas os esclarecimentos ou documentos que se 
— tomarem nel:essários à elaboração do laudo, e deverá indicar nele, entre outras circunstancias atendiveis 
-....para a fixação da indenização, as enumeradas no art. 27. 

Ser-lhe-ão abonadas, como custas, as despesas com certidões e, a arbítrio do juiz, as de outros 
documentos que juntar ao laudo. 

§ 22  Antes de proferido o despacho saneador, poderá o perito solicitar prazo especial para 
apresentação do laudo. 

Art. 24. Na audiência de instrução e julgamento proceder-se-á na conformidade do Código de Processo 
Civil. Encerrado o debate, o juiz proferirá sentença fixando o preço da indenização. 

Parágrafo único. Se não se julgar habilitado a decidir, o juiz designará desde logo outra audiência que 
se realizará dentro de 10 dias afim de publicar a sentença. 

Art. 25. O principal e os acessórios serão computados em parcelas autónomas. 

Parágrafo único. O juiz poderá arbitrar quantia módica para desmonte e transporte de maquinismos 
instalados e em funcionamento. 

ineluirão-difeitee-de-tereeiree-eentre-e-expreprieekk 

querreterfeitee-eem-euterireçãe-derexpreptierrte 

Art. 26. No valor da indenização, que será contemporâneo da avaliação, não se incluirão os direitos de 
terceiros contra o expropriado. (Redação dada pela Lei n°2.786. de 1956)  

§ 1° Serão atendidas as benfeitorias necessárias feitas após a desapropriação; as úteis, quando feitas 
com autorização do expropriante. (Renumerado do Paráarafo único pela Lei n°4.686. de 19651 

§ 2° Decorrido prazo superior a um ano a partir da avaliação, o Juiz ou Tribunal, antes da decisão final, 
determinará a correção monetária do valor apurado, conforme índice que será fixado, trimestralmente, peia 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República. fRedacão dada pela Lei n° 6.306. de 1978)  

Art. 27. O juiz indicará na sentença os fatos que motivaram o seu convencimento e deverá atender, 
especialmente, á estimação dos bens para efeitos fiscais; ao preço de aquisição e interesse que deles aufere 
o proprietário; à sua situação, estado de conservação e segurança; ao valor venal dos da mesma espécie, 
nos últimos cinco anos, e à valorização ou depreciação de área remanescente, pertencente ao réu. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-1ei1De13365.htm 
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I - ao procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo de desapropriação de imóvel 
rural, por interesse social, para fins de reforma agrária; (Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56. de 
2001)  

II - ás ações de indenização por apossamento administrativo ou desapropriação indireta. (Incluído Dela 
Medida Provisória n° 2 183-56. de 2001)  

§ 4° O valor a que se refere o § 12 será atualizado, a partir de maio de 2000, no dia 12 de janeiro de 
cada ano, com base na variação acumulada do Indica de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do respectivo 
período. (Incluído pela Medida Provisória n°2.183-56. de 2001) 

Art. 28. Da sentença que fixar o preço da indenização caberá apelação com efeito simplesmente 
devolutivo, quando interposta pelo expropriado, e com ambos os efeitos, quando o for pelo expropriante. 

§ 1 ° A sentença que condenar a Fazenda Pública em quantia superior ao dobro da oferecida fica 
sujeita ao duplo grau de jurisdição. (Redação dada pela Lei n°6.071, de 1974) 

§ 22  Nas causas de valor igual ou inferior a dois contos de reis (2:000$0), observar-se-á o disposto no 
art. 839 do Código de Processo Civil. 

Art. 29. Efetuado o pagamento ou a consignação, expedir-se-á, em favor do expropriante, mandado de 
imissão de posse, valendo a sentença como título habil para a transcrição no registro de imoveis. 

Art. 30. As custas serão pagas pelo autor se o réu aceitar o preço oferecido; em caso contrário, pelo 
vencido, ou em proporção, na forma da lei. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 31. Ficam subrogados no preço quaisquer onus ou direitos que recaiam sobre o bem expropriado. 

Art. 32. O pagamento do preço será prévio e em dinheiro. (Redação dada pela Lei n° 2.786, de 1956) 

http://www.planalt0.br/ccivil03/decreto-lei/De13365.htm 
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3 re) 

x-, 1 

	

a 	- T ,§ 1 2  As dividas fiscais serão deduzidas dos valores depositados, quando inscritas e ajuizadas. jincluldo 
pela Lei n°11977. de 2009). 

.) 
-)i5  

..,: - - .§ 2ht InCluem-se na disposição prevista no § 1 2  as multas decorrentes de inadimplemento e de 

	

1 	-- i obri.gaçõis fiscais. (Incluído Dela Lei n°  11.977. de 2009)  
J I ..§ C. 32  A discussão acerca dos valores inscritos ou executados será realizada em ação própria.(Incluído  

	

'd 	tç) *: pela Lei n°  11977. de 20091 

	

1
i
I 	

I 	Are 33..f0 depósito do preço fixado por sentença, ã disposição do juiz da causa, é considerado 
1 :1'  

N pagamento prévio da inde nização. n . , 	 ---, d 

) O esteledeeifit+te-berteérieltereditedere -eritérie-eleittie 

...12.....-to 	1 
§ 1 °  O depósito far-se-á no Banco do Brasil ou, onde este não tiver agência, em estabelecimento 

bancário acreditado, a critério do juiz. iftenumerado do Paráurafo Único Dela Lei n ° 2.786. de 19561 

§ 20 O desapropriado, ainda que discorde do preço oferecido, do arbitrado ou do fixado pela sentença, 
poderá levantar até 80% (oitenta por cento) do depósito feito para o fim previsto neste e no art. 15, 
observado o processo estabelecido no art. 34. LIncluído pela Lei n° 2.786. de 19561  

Art. 34. O levantamento do preço será defendo mediante prova de propriedade, de quitação de dívidas 
fiscais que recaiam sobre o bem expropriado, e publicação de editais, com o prazo de 10 dias, para 
conhecimento de terceiros. 

Parágrafo único. Se o juiz verificar que há dúvida fundada sobre o domínio, o preço ficará em depósito, 
ressalvada aos interessados a ação própria para disputá-lo. 

Art. 35. Os bens expropriados, uma vez incorporados ã Fazenda Pública, não podem ser objeto de 
reivindicação, ainda que fundada em nulidade do processo de desapropriação. Qualquer ação, julgada 
procedente, resolver-se-á em perdas e danos. 

Art. 36. É permitida a ocupação temporária, que será indenizada, afinal, por ação própria, de terrenos 
não edificados, vizinhos ás obras e necessários á sua realização. 

O expropriante prestará caução, quando exigida. 

Art. 37. Aquele cujo bem for prejudicado extraordinariamente em sua destinaçáo económica pela 
desapropriação de áreas contíguas terá direito a reclamar perdas e danos do expropriante. 

Art. 38. O réu responderá perante terceiros, e por ação própria, pela omissão ou sonegação de 
quaisquer informações que possam interessar á marcha do processo ou ao recebimento da indenização. 

Art. 39. A ação de desapropriação pode ser proposta durante as férias forenses, e não se interrompe 
pela superveniência destas. 

Art. 40. O expropriante poderá constituir servidões, mediante indenização na forma desta lei. 

Art. 41. As disposições desta lei aplicam-se aos processos de desapropriação em curso, não se 
permitindo depois de sua vigência outros termos e atos além dos por ela admitidos, nem o seu 
processamento por forma diversa da que por ela é regulada. 

Art. 42. No que esta lei for omissa aplica-se o Código de Processo Civil. 

Art. 43. Esta lei entrará em vigor 10 dias depois de publicada, no Distrito Federal, e 30 dias no Estados 
e Território do Acre, revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, em 21 junho de 1941, 120 2  da Independência e 532  da República. 

GETULIO VARGAS 
Francisco Campos. 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 18.7.1941 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001. 

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

L10257 
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e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilizaçâo ou não utilização; 

f) a deterioração das áreas urbanizadas; 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

h) a exposição da população a riscos de desastres. jIncluído dada pela Lei n° 12.608, de 20121 

VII - integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconómico do Município e do território sob sua área de influência; 

CAPITULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 12 Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituicão Federal, será 
aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equillbrio ambiental. 

Art. 22 A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I - garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito ã terra urbana, ã moradia, ao 
saneamento ambiental, ã infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 
lazer, para as presentes e futuras gerações; 

II - gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos 
vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano; 

III - cooperação entre os governos, a Iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo 
de urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV - planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das 
atividades econômicas do Municipio e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as 
distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V - oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e ás características locais; 

VI - ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação ã infra-
estrutura urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de 
tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

VIII - adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana 
compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e económica do Município e do território sob 
sua área de influência; 

IX -justa distribuição dos benefícios e ónus decorrentes do processo de urbanização; 

X - adequação dos instrumentos de política económica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos 
objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e 
a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

XI - recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis 
urbanos; 

XII - proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construido, do património 
cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII - audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação 
de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou 
construído, o conforto ou a segurança da população; 

XIV - regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante 
o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas 
a situação socioeconómica da população e as normas ambientais; 

XV - simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, com 
vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

XVI - isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e 
atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

Art. 32 Compete ã União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

I - legislar sobre normas gerais de direito urbanishco; 

II - legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios em relação ã política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em 
âmbito nacional; 

III - promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municlpios, 
programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico; 

IV - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e 
transportes urbanos; 

.. 	V - elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento 
económico e social. 
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7.).  
LJ 	 II — planejamento das re giões metropolitanas, a glomerações urbanas e microrre giões; 

..37.166.1.4111‘,WITIIIIPMIO 

I I I planejamento municipal, em especial: 

• - 

	

rn 	.‘  
Art. 4 Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 

r. 
°C .‘"% 	I planos''nacionais, regionais e estaduais de ordena ção do tenitório e de desenvolvimento económico 
ri C) e social; 

CAPITULO II 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA 

Seção I 

Dos instrumentos em geral 

L10257 
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7.1..1.1■6~15.11-122.1i. 

a) plano diretor, 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupa ção do solo; 

c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento económico e social; 

IV — institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e tenitorial urbana - IPTU; 

b) contribuição de melhoria; 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

V — institutos jurídicos e pollticos: 

a) desapropriação; 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 

e) instituição de unidades de conservação; 

f) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de uso especial para fins de moradia;  

i) parcelamento, edificaçâo ou utilização compulsórios; 

J)  usucapião especial de imóvel urbano; 

I)  direito de superfície; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de altera ção de uso; 

o) transferência do direito de construir, 

p) operações urbanas consorciadas; 

q) regularização fundiária; 

r) assistência técnica e jurldica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 

s) referendo popular e plebiscito; 

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária ( Incluído pela Lei n° 11.977. de 2009)  

u) legitimação de posse. ( Incluído pela Lei n° 11.977. de 2009 1  

VI — estudo prévio de impacto ambiental ( EIA)  e estudo prévio de impacto de vizinhan ça (EIV) . 

§ 1 Os instrumentos mencionados neste arti go regem-se pela legislação que lhes é própria, observado 
o disposto nesta Lei. 

§ 22 Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por ór gãos ou 
entidades da Administra ção Pública com atuação especifica nessa área, a concessão de direito real de uso 
de imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente. 

§ 32 Os instrumentos previstos neste arti go que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder 
Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, movimentos 
e entidades da sociedade civil. 

Seção II 

Do parcelamento, edifica ção ou utilização compulsórios 

Art. 52 Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a 
edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo 
fixar as condições e os prazos para implementação da referida obri gação. 

§ 12 Considera-se subutilizado o imóvel: 

I — cujo aproveitamento seja inferior ao mlnimo definido no plano diretor ou em le g islação dele 
decorrente; 

II — (VETADO )  

§ 22 O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obri gação, 
devendo a notifica ção ser aviirbada no cartório de registro de imóveis. 

L10257 
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. ) R 

..) 

I .1 
§ PA notificação far-se-a: 

4 ,- por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do imóvel ou, no 
7 1..) caso de este ier pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração; 
p 	̀-`, 	..( .:, 
zs 0,01' 	11 --par...edital quando frustrada, por trás vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso I. 

I: 
rni 	-Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 

c?,; d ■ 	r cz.  il - tini ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente; , 
.7.  
:3 ,

- 

4zy, 	:II 'dois !nos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento. 

5 02 	il 
,..I.. 	 § 52 Erri., empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal especifica a que se 
-.....e.,=.. refere a copai poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o 

empreendimento como um todo. 

art. 52  desta Lei; 

II - não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios. 

§ 32 Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos. 

§ 42 O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, 
contado a partir da sua incorporação ao patrimOnio público. 

§ 52 O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de 
alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devida procedimento licitatório. 

§ 62 Ficam mantidos para o adquirente de imóvel nos termos do § 52 as mesmas obrigações de 
parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 52 desta Lei. 

Seção V 

Art. 62 A transmissão da imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, 
transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 52-desta Lei, sem 
interrupção de quaisquer prazos. 

Seção III 

Do IPTU progressivo no tempo 

Art. 72 Em caso de descumprimento das condições e das prazos previstos na forma do caput do art. 52 
desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 52 do art. 52 desta Lei, o Município procederá à 
aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante 
a majoração da aliquota pelo prazo de cinco anos consecutivos. 

§ 120 valor da alIquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei especifica a que se refere o caput 
do art. 52 desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota 
máxima de quinze por cento. 

§ 22 Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município 
manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa 
prevista no art. 82. 

§ 32 É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata este 
artigo. 

Seção IV 

Da desapropriação com pagamento em títulos 

Art. 82 Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a 
obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à desapropriação do 
imóvel, com pagamento em tltulos da divida pública. 

§ 12 Os títulos da divida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no 
prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização 
e os juros legais de seis por cento ao ano. 

§ 220 valor real da indenização: 

I - refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de obras 
realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata o § 22 do 

Da usucapião especial de imóvel urbano 

Art. 92 Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua 
familia, adquirir-lhe-á o dominio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 12 O titulo de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do 
estado civil. 

§ 22 O direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 32 Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legitimo continua, de pleno direito, a posse de seu 
antecessor, desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. 

Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocupadas por 
população de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for 
possível identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptiveis de serem usucapidas 
coletivamente, desde que os possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 12 O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse à de 
seu antecessor, contanto que ambas sejam continuas. 

§ 22 A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a qual 
servirá de titulo para registro no cartório de registro de imóveis. 

§ 32 Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente da 
dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condóminos, 
estabelecendo frações ideais diferenciadas. 

§ 42 O condomínio especial constituido é indivisivel, não sendo passível de extinção, salvo deliberação 
favorável tomada por, no mínimo, dois terços dos condóminos, no caso de execução de urbanização 
posterior à constituição do condominio. 

§ 52 As deliberações relativas à administração da condomínio especial serão tomadas por maioria de 
votos dos condóminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausentes. 

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quaisquer outras 
ações, petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel usucapiendo. 

Art. 12. São partes legítimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana: 

http://www.planalto.gov.br/ceivil_03/Leis/LEIS_20011L10257.htm 
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.4 
4 1} 

..) 
3... —. 
;) 	, 	.,III tomb substituto processual, a associação de moradores da comunidade, regularmente constituída, 
;3 % com personalidade jurldica, desde que explicitamente autorizada pelos representados. 

\g i  r'.4j l'9. -§ . 1 2.::.Nçâo de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Ministério Público. 

1 	•‘ ,J  

I 

§ 22.0 autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciada gratuita, inclusive perante o cartório 
o ,  c 	.,._it  de registro de imóveis. 

; 
c 	i 
3 o 
ti. 

.1B9M7223111....,, 

Arl 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual a ser observado é o 
sumário. 

Seção VI 

Da concessão de uso especial para fins de moradia 

Ari 15. (VETADO) 

ArL 18. (VETADO) 

Art. 17. (VETADO) 

Ari 18. (VETADO) 

Ari 19. (VETADO) 

Ari 20. (VETADO) 

Seção VII 

Do direito de superfície 

Ari 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por 
tempo determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de 
imóveis. 

§ 12  O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao 
terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística. 

§ 22  A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa. 

§ 32  O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a 
propriedade superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, com os 
encargos e tributos sobre a área objeto da concessão do direito de superficie, salvo disposição em contrário 
do contrato respectivo. 

§ 42  O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato 
respectivo. 

§ 52  Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros. 

Ari 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superficiário e o proprietário, 

L10257 	 Page 8 of 18 

respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições à oferta de terceiros. 

Art. 23. Extingue-se o direito de superfície: 

I — pelo advento do termo; 

II — pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário. 

Ari 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do terreno, bem como 
das acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, se as partes não 
houverem estipulado o contrário no respectivo contrato. 

§ 12  Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se o superficiário der ao 
terreno destinado diversa daquela para a qual for concedida. 

§ 22  A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de imóveis. 

Sedo VIII 

Do direito de preempção 

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de 
imóvel urbano objeto de alienado onerosa entre particulares. 

§ 12  Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção 
e fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo 
inicial de vigência. 

§ 22  O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 1 2, 
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel. 

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para: 

I — regularizado fundiária; 

II — execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 

III — constituição de reserva fundiária; 

IV — ordenamento e direcionamento da expando urbana; 

V — implantado de equipamentos urbanos e comunitários; 

VI — criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 

VII — criação de unidades de conservado ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; 

VIII — proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisaglstico; 

IX — (VETADO) 

Parágrafo único. A lei municipal prevista no § 1 2  do art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada área em 
que incidirá o direito de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este artigo. 

Art. 27. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no prazo 
máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo. 

§ 12  A notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro 

I — o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou superveniente; 

r 
.jr. os possuidores, em estado de composse; 

ArL 13. iN usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, valendo a 
I.: sentença que .a reconhecer como título para registro no cartório de registro de imóveis. 

http://www.planalto.gov.br/ecivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257.htm  
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..) 
o 
o interes ,do na aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de 
''..) 

., 

) 	validadek) 	I 

,..

u 1,1.J 	 • 
1. 	f) 	...§ 22 . 0 Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jomal local ou regional de grande 

...1 
..1 	; circulaçâOfiklital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de aquisição do imóvel 

nas condiçõe da proposta apresentada. 

.9 
1-1 ,. § 3.‘ Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário autorizado a 

realizar a alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada.  

• --"! 	•-) 1-. ,..-3 

§42 .Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo de 
fo GZ)-. trinta dial, cópia do instrumento público de alienação do imóvel. 
• F 

2= 	I 
O C 	 I 

1.1.. 	 § 52  A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito. 
AuseeirianialltWair...23.114.!'  

§ 62  Ocorrida a hipótese prevista no § 52 o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de 
cálculo do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele. 

Seção IX 

Da outorga onerosa do direito de construir 

Art 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do 
coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

§ 1 2  Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área edificzgrvel e a área 
do terreno. 

§ 22  O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana ou 
diferenciado para áreas específicas dentro da zona urbana. 

§ 320 plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de aproveitamento, 
considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de densidade esperado em 
cada área. 

Art 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo, 
mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

Art 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa 
do direito de construir e de alteração de uso, determinando: 

I — a fórmula de cálculo para a cobrança; 

II — os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 

III — a contrapartida do beneficiário. 

Art 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração 
de uso serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 26 desta Lei. 

Seção X 

Das operações urbanas consorciadas 

Art 32. Lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação de 
operações consorciadas. 

§ 12  Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas 

VI — contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em 
função da utilização dos benefícios previstos nos incisos I e II do § 22 do art. 32 desta Lei; 

VII — forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da sociedade 
civil. 

§ 12  Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo serão 
aplicados exclusivamente na própria operação urbana consorciada. 

§ 22 A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações a 
cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana consorciada. 

Art 34. A lei específica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão pelo 
Município de quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão 
alienados em leilão ou utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação. 

§ 1 2  Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas conversíveis 
em direito de construir unicamente na área objeto da operação. 

§ 22  Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado no 
pagamento da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação 
do solo, até o limite fixado pela lei específica que aprovar a operação urbana consorciada. 

Seção XI 

Da transferência do direito de construir 

Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, 
privado ou público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir 
previsto no plano diretor ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for 
considerado necessário para fins de: 

I — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

pelo Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e 
investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, 
melhorias sociais e a valorização ambiental. 

§ 22  Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas: 

I — a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem 
corro alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas decorrente; 

II — a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a 
legislação vigente. 

Art. 33. Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de operação 
urbana consorciada, contendo, no mínimo: 

I — definição da área a ser atingida; 

II — programa básico de ocupação da área; 

III — programa de atendimento económico e social para a população diretamente afetada pela operação; 

IV — finalidades da operação; 

V — estudo prévio de impacto de vizinhança; 

http://www.planalto.gov.br/ceivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257.htm 
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O 	 II — preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, paisaglstico, social In 

0 
A,  in 	r  cultural; 	1 

o o  il 

2 	i 	Ilf..--:Servi( a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de 
...1.. 	..4Y.' baixa renda e habitação de interesse social. 
O 	'- '1 	'6 fl; o  

Tj  Q0 	§. 1$i A nieinna faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel, ou 
Parte dele; para os fins previstos nos incisos Ia 111 do capuL 

V) 	' ir  
rn! W 	1...:' 

---, 	§' 22 A lei:municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à aplicação da transferência 
do direito, de construir. o 

..0 C 
1- 

O e 

CU 4. 	„ - 	 Seção XII 

Do estudo de impacto de vizinhança Li..  

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana 
que dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou 
autorizações de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal. 

Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do 
empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da poputação residente na área e suas 
proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões: 

1— adensamento populacional; 

11— equipamentos urbanos e comunitários; 

III — uso e ocupação do solo; 

IV — valorização imobiliária; 

V — geração de tráfego e demanda por transporte público; 

VI — ventilação e iluminação; 

VII — paisagem urbana e património natural e cultural. 

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para 
consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado. 

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto 
ambiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental. 

CAPITULO III 

DO PLANO DIRETOR 

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de 
ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos 
cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades económicas, 
respeitadas as diretrizes previstas no art. 22 desta Lei. 

§ 22  O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo. 

§ 32 A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. 

§ 42  No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes 
Legislativo e Executivo municipais garantirão: 

1 — a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade; 

II — a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

111— o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. 

§ 52  (VETADO) 

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades: 

I— com mais de vinte mil habitantes; 

II — integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

111 — onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no §4 2  do art. 182 da 
Constituicão Federal*, 

IV — integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

V — inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto 
ambiental de âmbito regional ou nacional. 

VI - incluídas no cadastro nacional de Municlpios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos 
de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos. (Incluído pela 
Lei ri° 12.608. de 20121 

§ 1 2  No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os 
recursos técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas de 
compensação adotadas. 

§ 22  No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um plano de 
transporte urbano integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido. 

Art. 42. O plano diretor deverá conter no mlnimo: 

I— a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, na forma do art. 5 2  
desta Lei; 

II — disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei; 

III — sistema de acompanhamento e controle. 

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da politica de 
desenvolvimento e expansão urbana. 

§ 1 2  O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano 
plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele 
contidas. 
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2±1:1 

Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios incluldos no cadastro 
nacional de municípios com áreas suscetíveis â ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações 
bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatas deverá conter fIncluido pela Lei n° 12.608. de  
20121 

I - parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de usos 
e a contribuir para a geração de emprego e renda; 1Incluldo pela Lei n° 12.608. de 20121 

II - mapeamento contendo as áreas suscetíveis â ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatas; lIncluido pela Lei n° 12.608. de 
20121 

III - planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de população de áreas de risco de 
desastre' fIncluldo pela Lei n° 12.608. de 20121 

IV - medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e â mitigação de impactos de desastres; 
e (Incluído pela Lei n° 12.608. de 20121 

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, se houver, 
observadas a Lei n2  11.977, de 7 de julho de 2009  e demais normas federais e estaduais pertinentes, e 
previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de 
interesse social e de outros instrumentos de politica urbana, onde o uso habitacional for permitido. 
lincluido pela Lei n° 12.608. de 20121 

§ 12  A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as cartas geotécnicas. 
fincluido pela Lei n° 12.608, de 20121 

§ 22  O conteúdo do plano diretor deverá ser compativel com as disposições insertas nos planos de 
recursos hldricos, formulados consoante a Lei n2  9.433, de 8 de janeiro de 1997. 	(Incluldo pela Lei n° 
12.608. de 2012) 

§ 32 Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por ocasião de sua revisão, 
observados os prazos legais. 	(Incluldo pela Lei n° 12.608, de 2012)  

§ 42 Os Municípios enquadrados no inciso VI do art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor 
aprovado terão o prazo de 5 (cinco) anos para o seu encaminhamento para aprovação pela Câmara 
Municipal. Çincluldo pela Lei n° 12.608. de 20121 

L10257 	 Page 14 of 18 

Art. 42-B. Os Municlpios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a data de publicação 
desta Lei deverão elaborar projeto específico que contenha, no minimo: (  Incluldo pela Lei n° 12.608, de  
2012)  

I - demarcação do novo perímetro urbano* (incluldo pela Lei n° 12.608. de 2012) 

II - delimitação dos trechos com restrições â urbanização e dos trechos sujeitos a controle especial em 
função de ameaça de desastres naturais; (Incluldo pela Lei n° 12.508. de 2012)  

III - definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, sistema 
viário, equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais' lincluldo pela Lei n° 12.608. de 20121 

IV - definição de parâmetros de percelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a 
diversidade de usos e contribuir para a geração de emprego e renda* fincluldo pela Lei n° 12.608. de 20121 

V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas 
especiais de interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional for 
permitido; (Incluido pela Lei n° 12.608. de 2012)  

Vi - definição de diretrizes e instrumentos especificas para proteção ambiental e do património 
histórico e cultural; e 	Incluldo pela Lei n° 12.608. de 20121 

VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ónus e benefícios decorrentes do 
processo de urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a coletividade da 
valorização imobiliária resultante da ação do poder público. 

§ 1 51  O projeto especifico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído por lei municipal e 
atender às diretrizes do plano diretor, quando houver. (Incluldo pela Lei n° 12.608, de 2012)  

§ 22  Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o Municiai° ficará 
dispensado da elaboração do projeto específico de que trata o caput deste artigolIncluido pela Lei n° 12.608, 
de 20121 

§ 32 A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro urbano ficará condicionada 
existência do projeto especifico e deverá obedecer às suas disposições. (Incluído pela Lei n° 12.608, de  

2012)  

CAPITULO IV 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes 
instrumentos: 

I — órgãos colegiadas de politica urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

II — debates, audiências e consultas públicas; 

III — conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos nlveis nacional, estadual e municipel; 

IV — iniciativa popular de projeta de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

V — (VETADO) 

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a allnea f do inciso III do 
art. 42  desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do 
plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para 
sua aprovação pela Câmara Municipal. 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257.htm 
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organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão 

	

! (r) 	o rigatória e sigrpficativa participação da população e de associações representativas dos vários segmentos 

8 r3 d wiunidade, e modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania. 

	

2 	..._. 2. ° 
!" 	 CAPITULO V 

	

o 	 DISPOSIÇÕES GERAIS 
Lr) 

-8*.r.: 	• 
Art. 46. O eoder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de 

rk") que trata o caput do art. 52 desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento de consorcio imobiliário como 
Vorma de viabilização financeira do aproveitamento do imóvel. 

III - utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção em desacordo com o disposto no art. 26 
desta Lei; 

IV - aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso 
em desacordo com o previsto no art. 31 desta Lei; 

V - aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo com o previsto no § 1 2  do 
art. 33 desta Lei; 

VI - impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III do § 42 do art. 40 desta Lei; 

VII - deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observância do disposto no § 3 2  do 
art. 40 e no art. 50 desta Lei; 

VIII - adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo valor 
da proposta apresentada, se este for, comprovadamente, superior ao de mercado. 

I? I 
ec  

,,,"-"1 	g Consi era-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou edi ficação . 	. 
-)por meio 'da qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, após a realização das 

U- £- 
0 e pbras, recebe, rmo pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas. 

'§ 22  O -Valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor 
do imóvel antes da execução das obras, observado o disposto no § 2 2  do art. 82  desta Lei. 

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos urbanos, 
serão diferenciados em função do interesse social. 

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos 
ou entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, os contratos de concessão de 
direito real de uso de imóveis públicos: 

I - terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando o disposto no inciso 
lido art. 134 do Código Civil; 

II - constituirão título de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos habitacionais. 

Art. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada em vigor desta Lei, 
para fixar prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, aprovação de 
projetos de parcelamento e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificação e 
conclusão de obras. 

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido o prazo de sessenta 
dias para a realização de cada um dos referidos atos administrativos, que valerá até que os Estados e 
Municípios disponham em lei de forma diversa. 

preee-de-eieee-eftes7 

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e II do caput do 
art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei deverão 
aprová-lo até 30 de junho de 2008. fRedacão dada pela Lei n° 11.673, 2008) Vigência  

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador do Distrito Federal as 
disposições relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito. 

Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras 
sanções cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei n2  8.429. de 2 de 
junho de 1992,  quando: 

I - (VETADO) 

II - deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel incorporado ao 
património público, conforme o disposto no § 42 do art. 8 2  desta Lei; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_20011L10257.htrn  16/5/2013 

remarnereede-e-etuel-ineiee-NI-e-es-sabseeteeeteet .(Revogado pela Medida Provisória n° 2.180-35. de 
24.8.2001)  

"Art. 1°   	

ffi--el-ercleni-uiteMsbea ,  , 

Art. 54. O art. 42  da Lei n2  7.347, de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação: 

L4 Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, 
inclusive, evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística ou 
aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico 
(VETADO)." (NR) 

Art. 55. O art. 167, inciso I, item 28, da Lei n2 6.015, de 31 de dezembro de 1973, alterado pela Lei n 2  
6.216, de 30 de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 167. 	  

das sentenças declaratórias de usucapião, independente da regularidade do 
parcelamento do solo ou da edificação; 

	 " (NR) 

Art. 56.0 art. 167, inciso I, da Lei n 2 6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 37, 
3B e 39: 

"Art. 167. 	  

I - 	  

ul dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão de 
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at

ér
ia

 P
L 

31
8/

20
13

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 22



L10257 	 Page 18 of 18 L10257 
	

Page 17 of 18 

,..) 
o 	 uso especial para fins de moradia, independente da regularidade do parcelamento 

O 
d6 sob ou da edificação; 

t) 
...) 

	

I 	
o O 

j..., ..É. 	 1(VETADO) 

', :;::*.í 9.91 da constituição do direito de superfície de imóvel urbano;" (NR) 

	

J., 	r\,, 
" I  

	

'ri 	Ni '; 	Art 57,5_0, art. 167, inciso II, da Lei O 6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 18, 
N.; rn i19 e 20: -; u_ 

• l i 	"Art. 167. 	  

.2 01 ,,,%, t,_ 

o 
11— 	  

	

.:.. 	I 

	

C L 	 1)3 da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de 
.)  

• -aaresournr-nner,-~~. imóvel urbano; 

MJ da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; 

221 da extinção do direito de superflcie do imóvel urbano." (NR) 

Art 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação. 

Brasília, 10 de julho de 2001; 1802  da Independência e 1132  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro 
Geraldo Magela da Cruz Quintas:: 
Pedro Malan 
Benjamin Benzaquen Sicsú 
Martus Tavares 
José Sarney Filho 
Alberto Mendes Cardoso 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.7.2001 
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II - contribuírem com atos que impliquem - na—degradação 
ambiental e da qualidade de vida. 	 FoIhan° Pr 	 

noQO 3t 020-13 

CAPÍTULO III 
DOS BENS MUNICIPAIS 	 ;Iwira 

Tówitz, 
RF 0940 

Art. 110 - Constituem bens municipais todas—as—coi ,sas---- 
móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer 
titulo, pertençam ao Município. 

§. 1 °  - Pertencem ao patrimônio municipal as terras 
devolutas que se localizem dentro de seus limites. 

§. 2 °  - Os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente 
ao uso público, assegurando o respeito aos princípios e normas 
de proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, cultural 
e arquitetônico, garantindo-se sempre o interesse social. 

Art. 111 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens 
municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quanto 
àqueles utilizados em seus serviços. 

Parágrafo único. A Câmara Municipal, através de resolução, 
fixará os bens municipais necessários aos seus serviços, 
afetados ao seu uso especial e administração exclusivos. 

(Acrescentado pela Emenda 34/11) 

Art. 112 - A alienação de bens municipais, subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será 
sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

§ 1° - A venda de bens imóveis dependerá sempre de 
avaliação prévia, de autorização legislativa e de licitação, na 
modalidade de concorrência, salvo nos seguintes casos: 

• I - Fica dispensada de autorização legislativa e de 
licitação: 

a) a alienação, concessão de direito real de uso e cessão 
de posse, prevista no §3 0  do art. 26 da Lei Federal n° 
6.766/79, introduzido pela Lei Federal n° 9.785/99, de imóveis 
construidos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito 
de programas habitacionais de interesse social desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da Administração Pública criados 
especificamente para esse fim; 

b) .venda ao proprietário do único imóvel lindeiro de área 
remanescente ou resultante de obra pública, área esta que se 
tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao 
da avaliação. 

II - Independem de licitação os casos de: 
a)venda, permitida exclusivamente para outro órgão ou 

entidade da Administração Pública de qualquer esfera de 
governo; 

b)dação em pagamento; 
c)doação, desde que devidamente justificado o interesse 

público, permitida para outro órgão ou entidade da 
Administração Pública, de qualquer esfera de governo ou para 
entidades de fins sociais e filantrópicos, vinculada a fins de 
interesse social ou habitacional, devendo, em todos os casos, 
constar da escritura de doação os encargos do donatário, o 
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prazo para seu cumprimento e cláusula de reliÓ-11:àãci----,--- 
indenização; 

d)permuta por outro imóvel a ser destinado ao atendimento 
das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades 
de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde 
que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo 
avaliação prévia. 

20 - A alienação de bens móveis dependerá de avaliação 
prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

I - doação, permitida exclusivamente para fins e uso de 
interesse social, após avaliação de sua oportunidade e 
conveniência socioeconômica, relativamente à escolha de outra 
forma de alienação; 

II - venda de ações em bolsa, observada a legislação 
especifica e após autorização legislativa; 

III - permuta; 
IV - venda de títulos, na forma da legislação pertinente e 

O condicionada à autorização legislativa; 
V - venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos 

ou entidades da Administração, em virtude de suas finalidades. 

3° - O Município, preferentemente à venda ou doação de 
seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, 
mediante prévia autorização legislativa e concorrência. 

§ 4° - A concorrência a que se refere o parágrafo anterior 
poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar à 
concessionária de serviço público ou quando houver relevante 
interesse público e social, devidamente justificado; 

5° - Na hipótese prevista no § 1 0 , inciso I, letra "b" 
deste artigo, a venda dependerá de licitação se existir mais de 
um imóvel lindeiro com proprietários diversos. 

(Alterado pela Emenda 26/05) 

o 
Art. 113 - A aquisição de bens imóveis, por compra ou 

permuta, dependerá de prévia avaliação e autorização 
legislativa. 

Art. 114 - Os bens municipais poderão ser utilizados por 
terceiros, mediante concessão, permissão, autorização e locação 
social, conforme o caso e o interesse público ou social, 
devidamente justificado, o exigir. 

§ 1° - A concessão administrativa de bens públicos depende 
de autorização legislativa e concorrência e será formalizada 
mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. 

§ 2° - A concorrência a que se refere o § 1° será 
dispensada quando o uso se destinar a concessionárias de 
serviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ou 
quando houver interesse público ou social devidamente 
justificado. 

§ 3 0  - Considera-se de interesse social a prestação de 
serviços, exercida sem fins lucrativos, voltados ao atendimento 
das necessidades básicas da população em saúde, educação, 
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cultura, 	entidades 	carnavalescas, 	esporEer-----entfaide"s 
religiosas e segurança pública. 

§ 4 0  - A permissão de uso, que poderá incidir sobre 
qualquer bem público, independe de licitação e será sempre por 
tempo indeterminado e formalizada por termo administrativo. 

§ 5 0  - A autorização será formalizada por portaria, para 
atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a formar 
canteiro de obra ou de serviço público, caso em que o prazo 
corresponderá ao da duração da obra ou do serviço. 

6 °  - A locação social de unidades habitacionais de 
interesse social produzidas ou destinadas à população de baixa 
renda independe de autorização legislativa e licitação e será 
formalizada por contrato. 

§ 7 0  - Também poderão ser objeto de locação, nos termos da 
lei civil, os imóveis incorporados ao patrimônio público por 
força de herança vacante ou de arrecadação, até que se ultime o 
processo de venda previsto no §5° do art. 112 desta lei. 

§ 80 - O Prefeito deverá encaminhar anualmente à Câmara 
Municipal relatório contendo a identificação dos bens 
municipais objeto de concessão de uso, de permissão de uso e de 
locação social, em cada exercício, assim como sua destinação e 
o beneficiário. 

§ 9° - Serão nulas de pleno direito as concessões, 
permissões, autorizações, locações, bem como quaisquer outros 
ajustes formalizados após a promulgação desta lei, em desacordo 
com o estabelecido neste artigo. 

§ 10 - A autorização legislativa para concessão 
administrativa deixará de vigorar se o contrato não for 
formalizado, por escritura pública, dentro do prazo de 3 (três) 
anos, contadas da data da publicação da lei ou da data nela 

= fixada para a prática do ato. 
(§8° acrescentado pela Emenda 09/91; a Emenda 26/05 

alterou todo o artigo; a Emenda 27/05 alterou o §3°, 
anteriormente alterado pela Emenda 26/05) 

CAPÍTULO IV 
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 115 - A publicação das leis e atos administrativos 
será feita pelo órgão oficial do Município. 

1 °  - A publicação dos atos não normativos poderá ser 
resumida. 

2 °  - Os atos de efeitos externos só produzirão efeitos 
após a sua publicação. 

Art. 116 - Todas as compras efetuadas e serviços 
contratados pelo Executivo e Legislativo, na administração 
direta ou indireta, ou pelo Tribunal de Contas do Município, 
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§ 2° - O Município compatibilizará, quando.cle.i-ritere'S'se.— 

para a sua população, seus planos e normas de ordenaMento do 
uso e ocupação do solo aos planos e normas regionais . e as 
diretrizes estabelecidas por compromissos consorciais, . 
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TÍTULO V 
DO DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 
DA POLÍTICA URBANA 

Art. 148 - A política urbana do Município terá por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade, propiciar a realização da função social da propriedade 
e garantir o bem-estar de seus habitantes, ,procurando 
assegurar: 

I - o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado 
de seu território; 

II - o acesso de todos os seus cidadãos às.cOndições 
adequadas de moradia, transporte público, saneamento básico, 
infra-estrutura viária, saúde, educação, cultura, , esporte e 
lazer e às oportunidades econômicas existentes no Município; 

III - a segurança e a proteção do patrimônio paisagístico, 
arquitetõnico, cultural e histórico; 

IV - a preservação, a proteção e a recuperação do meio 
ambiente; 

V - a qualidade estética e referencial da paisagem natural 
e agregada pela ação humana. 	 ' 

Art. 149 - O Município, para cumprir o dispostono artigo 
anterior, promoverá igualmente: 

I - o controle da implantação e do funcionamento das 
atividades 	industriais, 	comerciais, 	institucionais, 	de 

O 

	

	
serviços, do uso residencial e da infra-estrutura:. urbana, 
corrigindo deseconomias geradas no processo de urbanização; 

II - a correta utilização de áreas de risco geológico e 
hidrológico, e outras definidas em lei, orientando e 
fiscalizando o seu uso e ocupação, bem como prevendo sistemas 
adequados de escoamento e infiltração das águas pluviais e de 
prevenção da erosão do solo; 

III - o uso racional e responsável dos recursos hídricos 
para quaisquer finalidades desejáveis; 

IV - a criação e manutenção de áreas de especial- interesse 
histórico, urbanístico, social, ambiental, arquitetônico, 
paisagístico, cultural, turístico, esportivo e de utilização 
pública, de acordo com a sua localização e características; 

V - ações precipuamente dirigidas às moradias coletivas, 
objetivando dotá-las de condições adequadas de segurança e 
salubridade; 

VI - o combate a todas as formas de poluição. ambiental, 
inclusive a sonora e nos locais de trabalho; 

VII - a preservação dos fundos de vale de rios, córregos e 
leitos em cursos não perenes, para canalização, áreas:verdes e , 	. 
passagem de pedestres. 
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Parágrafo único - O Município formulará o Plano Municipal 
de Saneamento Básico e participará, isoladamente, ..ou em 
consórcio com outros Municípios da mesma bacia hidrográfica, do 
sistema integrado de gerenciamento de recursos ;11idricos 
previstos no art. 205 da Constituição Estadual. 

Art. 149-A - A lei ordenará a paisagem urbana,, promovendo-
a em seus aspectos estético, cultural, funcional e ambiental, a 
fim de garantir o bem-estar dos habitantes do :Município, 
considerando, de modo integrado, o conjunto de seus elementos, 
em especial os sistemas estruturais, viário e de transporte 
público, a topografia, os cursos d'água, as linhas de drenagem 
e os fundos de vales, como eixos básicos estruturadores da 
paisagem. 

(Acrescentado pela Emenda 24/01) 

Art. 150 - O Plano Diretor é o instrumento global e 
estratégico da política de desenvolvimento urbano e de 

O orientação de todos os agentes públicos e privados , que'atuam na 
cidade. 

§. 1° - O Plano Diretor deve abranger a totalidade do 
território do Município, definindo as diretrizes para o uso do 
solo e para os sistemas de circulação, condicionados às 
potencialidades do meio físico e ao interesse social, cultural 
e ambiental. 

§. 2 °  - Será assegurada a participação dos munícipes e suas 
entidades representativas na elaboração, controle e' revisão do 
Plano Diretor e dos programas de realização da política. urbana. 

Art. 151 - A propriedade urbana cumpre a sua função social 
quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 
expressas no Plano Diretor e na legislação urbanística dele 
decorrente. 

1 °  - Para assegurar o cumprimento da função social da 

o 	propriedade o Município deverá: 
I - prevenir distorções e abusos no desfrute econômico da 

propriedade urbana e coibir o uso especulativo da 'terra como 
reserva de valor; 

II - assegurar o adequado aproveitamento, pela atividade 
imobiliária, do potencial dos terrenos urbanos, respeitados os 
limites da capacidade instalada dos serviços públicos; 

III - assegurar a justa distribuição dos ônus:e encargos 
decorrentes das obras e serviços da infra-estrutura urbana e 
recuperar para a coletividade a valorização imobiliária 
decorrente da ação do Poder Público. 

2° - O direito de construir será exercido .segundo os 
princípios previstos neste Capítulo e critérios estabelecidos 
em lei municipal. 

Art. 152 - O Município poderá, na forma da lei, obter 
recursos junto à iniciativa privada para a construção de obras 
e equipamentos, através das operações urbanas. 
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Art. 153 - O Poder Público Municipal,  
específica para área incluída no Plano Diretor, poderexigir 
do proprietário do solo urbano não edificado, subutili:zado ou 
não utilizado que promova seu adequado aproveitamento, sob 
pena, sucessivamente,- de: 

I - parcelamento ou edificação compulsórios, no prazo 
fixado em lei municipal; 

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana, progressivo no tempo; 

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da 
dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado 
Federal, com prazo de resgate de até 10 (dez) anos èm parcelas 
anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais. 

§. 10  - Entende-se por solo urbano aquele compreendido na 
área urbana e na área de expansão urbana. 

§ 2° - A alienação de imóvel posterior , ' . data da 
notificação não interrompe o prazo fixado para o parcelamento, 
a edificação e a utilização compulsórios. 

Art. 154 - O Município, para assegurar os princípios e 
diretrizes da política urbana, poderá utilizar, nos' termos da 
lei, dentre outros institutos, o direito de superfície, a 
transferência do direito de construir, a . ' -.requisição 
urbanística, a contribuição de melhoria. 

Parágrafo único - Equipara-se aos instrumentos de que 
trata o "caput", para idênticas finalidades, o instituto do 
usucapião especial de imóveis urbanos, de acordo com o que 
dispuser a lei. 

Art. 	155 - Para a efetivação da política de 
desenvolvimento urbano, o Município adotará legislação de 
ordenamento do uso do solo urbano, compatível com as diretrizes 
do Plano Diretor. 

Art. 156 - A realização de obras, a instalação de 
atividades e a prestação de serviços por órgãos .-  públicos 
municipais, estaduais ou federais e entidades particulares não 
poderão contrariar as diretrizes do Plano Diretor - e 'dependerão 
de prévia aprovação do Município, atendidos seus •nteresses e 
conveniências. 

Parágrafo único - A prestação de serviços e-a realização 
de obras públicas por entidades vinculadas ao Município, ao 
Estado ou à União deverão ser obrigatoriamente submetidas ao 
Município para aprovação ou compatibilização recíproca.' 

Art. 157 - O Município instituirá a divisão geográfica de 
sua área em distritos, a serem adotados como base para a 
organização da prestação dos diferentes serviços públicos. 

Art. 158 - Os bens públicos municipais domihiais não 
utilizados serão prioritariamente destinados, na forma 'da lei, 
a assentamentos da população de baixa renda e à instalação de 
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equipamentos coletivos, assegurada a preservaçãp': dO~o 
ambiente. 

Art. 159 - Os projetos de implantação de - . obras ou 
equipamentos, de iniciativa pública ou privada, que tenham, nos 
termos da lei, significativa repercussão ambiental ou na infra-
estrutura urbana, deverão vir acompanhados de relatório de 
impacto de vizinhança. 

§ 1° - Cópia do relatório de impacto de vizinhança será 
fornecida gratuitamente quando solicitada aos moradores da área 
afetada e suas associações. 

§ 2° - Fica assegurada pelo órgão público competente a 
realização de audiência pública, antes da decisão final sobre o 
projeto, sempre que requerida, na forma da lei, pelos moradores 
e associações mencionadas no parágrafo anterior. 

CAPITULO II 
DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

Art. 160 - O Poder Municipal disciplinará as:atividades 
econômicas desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto 
aos estabalecimentos comerciais, industriais, de serviços e 
similares, dentre outras, as seguintes atribuições: 

I - conceder e renovar licenças para instalação e 
funcionamento; 

II - fixar horários e condições de funcionamento; 
III - fiscalizar as suas atividades de maneira . a . garantir 

que não se tornem prejudiciais ao meio ambiente e'abbem-estar 
da população; 

IV - estabelecer penalidades e aplicá-las aos . rnfratores; 
V - regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais 

instrumentos de publicidade; 
VI - normatizar o comércio regular, o comércio-ambulante 

por pessoa física e jurídica nas vias e logradouros públicos e 
a atividade mercantil transitória em pontos fixos e em locais 
previamente determinados sem prejuízo das partes envolvidas; 

VII - regulamentar a execução e controle de• obras, 
incluídas as edificações, as construções, reformas, demolições 
ou reconstruções, os equipamentos, as instalações e os 
serviços, visando a observância das normas urbanísticas de 
segurança, higiene e qualidade de vida em defesa do:,consumidor 
e do meio ambiente; 

VIII - outorgar a permissão de uso em locais apropriados, 
inclusive vias e logradouros públicos, para os .serviços de 
interesse da coletividade, nos termos a serem definidos em lei. 

§ 1° - As diretrizes e normas relativas à execução de 
obras, prestação de serviços, funcionamento de atividades, e ao 
desenvolvimento urbano deverão contemplar regras de Preservação 
do patrimônio ambiental, arquitetônico, paisagisticohistórico 
e cultural urbano. 

§ 2° - O início das atividades previstas- no :parágrafo 
anterior dependerá de licença prévia dos órgãos competentes e, 
se for o caso, de aprovação do estudo prévio. de- impacto 
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audiências públicas. 

Art. 161 - O Município definirá espaços territoriais 
destinados à implantação de atividades e projetos de pesquisa e 
desenvolvimento da indústria de tecnologia de ponta, na forma 
da lei. 

Art. 162 - O Poder Público estimulará a substituição do 
perfil industrial das empresas localizadas no Município, 
incentivando a transformação para indústrias de menorl'impacto 
ambiental, ficando vedada a instalação ou desenvolvimento de 
qualquer nova atividade, comprovadamente poluidora, a partir da 
promulgação da presente Lei. 

Art. 163 - As microempresas receberão por parte do Poder 
Público Municipal tratamento diferenciado visando incentivar a 
sua multiplicação e fomentar o seu crescimento pela 
simplificação das suas obrigações administrativas e 

O 	tributárias. 

Art. 164 - O Município promoverá o turismo,CoMó - fator de 
desenvolvimento econômico. 

Art. 165 - O Município promoverá, na forma :da lei, a 
defesa do consumidor, em ação coordenada com órgãos e entidades 
que tenham atribuições de proteção e promoção dos destinatários 
finais de bens e serviços. 

Art. 166 - O Poder Executivo ficará incumbido da 
organização, de forma coordenada com a ação do Estado e da 
União, de sistema de abastecimento de produtos no território do -.- Município. 

CAPÍTULO III 
DA HABITAÇÃO 

habitação: 
167 - É de competência do Município com.relação à 

I - elaborar a política municipal de habitação,..integrada 
à política de desenvolvimento urbano, promovendo programas de 
construção de moradias populares, garantindo-lhes:condições 
habitacionais e de infra-estrutura que assegurem.:: .um nível 
compatível com a dignidade da pessoa humana; 

II - instituir linhas de financiamento bem como recursos a 
fundo perdido para habitação popular; 

III - gerenciar e fiscalizar a aplicação dos recursos 
destinados a financiamento para habitação popular; 

IV - promover a captação e o gerenciamento de. recursos 
provenientes de fontes externas ao Município, privadas ou 
governamentais; 

V - promover a formação de estoques de terras no-Município 
para viabilizar programas habitacionais. 
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n0 D3 --(23J  g_ 421)-i3  I 
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO  7ntElmÁ6  

ízltiVO 

Parágrafo único - Para o cumprimento do disposto.-..neste 
artigo, o Município buscará a cooperação financeira, e técnica 
do Estado e da União. 

Art. 168 - A política municipal de habitação deverá prever 
a articulação e integração das ações do Poder .Público e a 
participação popular das comunidades organizadas ,através de 
suas entidades representativas, bem como os instrumentos 
institucionais e financeiros para sua execução. 

Parágrafo único - O plano plurianual do Município, as 
diretrizes orçamentárias e o orçamento anual darão prioridade 
ao atendimento das necessidades sociais na distribuição dos 
recursos públicos, destinando verbas especiais paraprogramas 
de habitação para a população de baixa renda segundo avaliação 
sócio-econômica realizada por órgão do Município. 

Art. 169 - Lei Municipal estabelecerá os ,equipamentos 
mínimos necessários à implantação dos conjuntos habitacionais 

O de interesse social. 

Art. 170 - O Município, a fim de facilitar o acesso à 
habitação, apoiará a construção de moradias populares, 
realizada pelos próprios interessados, por cooperativas 
habitacionais e através de modalidades alternativas. 

Parágrafo único - O Município apoiará o desenvolvimento de 
pesquisa de materiais e sistemas construtivos alternativos e de 
padronização de componentes, visando garantir o barateamento da 
construção. 

Art. 171 - Considera-se para os efeitos desta lei, 
habitação coletiva precária, de aluguel, a edificação alugada 
no todo ou em parte, utilizada como moradia . coletiva 
multifamiliar, com acesso aos cômodos habitados e instalações 
sanitárias comuns. 

o 
§. 1 0  - As habitações coletivas multifamiliares, com 

cadastro específico a ser instituído, serão submetidas a 
controle dos órgãos municipais, visando melhorar as condições 
de segurança e higiene dos imóveis. 

§. 2 °  - As irregularidades, nos termos da legislação 
própria, cometidas por proprietários, sublocadores ou terceiros 
que tomem o lugar destes em imóveis alugados que se constituam 
em habitações coletivas precárias, acarretarão aos mesmos, além 
das sanções civis e criminais cabíveis, outras penalidades e 
providências administrativas previstas em lei. 

CAPÍTULO IV 
DO TRANSPORTE URBANO 

Art. 172 - Compete à Prefeitura planejar, organizar, 
implantar e executar, diretamente ou sob regime de concessão, 
permissão, ou outras formas de contratação, bem como 
regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte público, no 
âmbito do Município. 
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Folha n° 3°2' do Processo 

no  ai -03J g de., 6203 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11632 

Total de referências : 1 

velra 
Str3tiVO 

RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 11.632 22/07/1994 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre o estabelecimento de uma política integrada de habitaçao, voltada a populaçao 

de baixa renda; autoriza a instituiçao, junto a Companhia Metropolitana de Habitaçao de Sao 
Paulo - COHAB/SP, do Fundo Municipal de Habitaçao; cria o Conselho do Fundo Municipal de 
Habitaçao, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 60/1994 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 

Regulamentação: Decreto no 36.471/1996 - Regulamenta o art. 14 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.594/2004 - Regulamenta o art. 14 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 50.105/2008 - Regulamenta o art. 19 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 8.906/1979.; (ver documento) 
Lei no 13.425/2002 - Revoga os artigos 12 e 13 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 12.217/1996 - Art. 1 0  - Fica o Executivo autorizado a proceder, independentemente 
de concorrencia, a alienaçao dos imoveis vinculados ao Projeto de Verticalizaçao e 
Urbanizaçao de Favelas - PROVER - Cingapura, segundo as diretrizes da politica habitacional 
estabelecida pelo Municipio de Sao Paulo, nos termos desta Lei. 
- Lei no 12.218/1996 - Art. 30  - Fica o Executivo autorizado a proceder, independentemente 
de concorrencia, a alienaçao dos imoveis, vinculados ao Projeto de Verticalizaçao e 
Urbanizaçao de Favelas - PROVER - CINGAPURA, segundo as diretrizes da politica habitacional 
estabelecida pelo Municipio de Sao Paulo, nos termos desta Lei. 
- Lei no 12.219/1996 - Art. 30  - Fica o executivo autorizado a proceder, independentemente 
de concorrencia, a alienaçao dos imoveis vinculados ao Projeto de Verticalizaçao de 
Urbanizaçao de Favelas - PROVER - CINGAPURA, segundo as diretrizes da politica habitacional 
estabelecida pelo Municipio de Sao Paulo, nos termos desta Lei. 
- Decreto no 36.629/1996 - Dispoe sobre permissao de uso de carater social, a titulo oneroso, 
de imoveis vinculados aos programas habitacionais sob responsabilidade da Secretaria da 
Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB. 

Alterações: Lei 13.509/2003 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.741/2004 - Introduz o inciso IV no "caput" do art. 10, o inciso IX no par. 3 0  do art. 10 
e altera o inciso III do par. 1 0  do art. 10, desta Lei. (ver documento) 
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o o 

Art. 50• Serão definidos pelo CMH, em cada programa da Política Municipal de 
Habitação, os critérios para estabelecimento de prioridade no atendimento aos 
beneficiários potenciais de cada empreendimento. 
CAPÍTULO II 
DAS CONDIÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO DAS OPERAÇÕES 
Art. 60 . Os recursos do FMH poderão ser aplicados diretamente pela COHAB/SP ou 
repassados a outros agentes, conforme definido nos programas estabelecidos pelo 
CMH. 
Art. 7 0 . Os recursos do Fundo, quando aplicados nos programas da Política Municipal 
de Habitação, constituirão investimentos, que serão atualizados e remunerados nas 
seguintes condições: 
I - reajuste pelo Indice de Preços ao Consumidor da Fundação Instituto de Pesquisas 
Econômica (IPC - FIPE), ou outro que venha a substituí-lo; 
II - taxa de juros mínima de 2% (dois por cento) e máxima de 6% (seis por cento) ao 
ano. 
Art. 80 . Os prazos de carência para retomo dos Investimentos do Fundo serão 
definidos pelo CMH na resolução que aprovar cada programa da Política Municipal de 
Habitação, mediante proposta da SEHAB. 
Parágrafo único. Entende-se por prazo de carência para retorno dos investimentos do 
Fundo o período compreendido entre a primeira liberação de recursos ao agente 
operador e a assinatura de contratos com beneficiários finais da operação. 
Art. 90. Após a conclusão dos empreendimentos, a COHAB/SP deverá apurar o valor 
total dos investimentos e o custo médio unitário das unidades, discriminando os itens 
da composição de custo que Incidirão no valor de venda, bem como aqueles não 
inddentes, de acordo com a legislação em vigor. 
Art. 10. As condições de retomo dos recursos de cada operação da COHAB/SP ao 
Fundo serão análogas às condições de retomo estipuladas nos financiamentos aos 
beneficiários, no caso de venda dos imóveis, ou das retribuições, no caso de permissão 
de uso. 
§ 10 . No caso de venda das unidades, a parcela mensal do retorno correspondera ao 
valor das amortizações e dos juros mensais recebidos dos mutuários. 
§ 20 . No caso da permissão de uso, a parcela mensal do retomo correspondera ao 
valor das retribuições mensais, deduzidas as despesas de responsabilidade do 
permissionário, cobradas em conjunto com aquele valor. 
§ 30 . Ocorrendo inadimplência dos beneficiários, caberá à COHAB/SP depositar, a favor 
do Fundo, o montante correspondente aos valores não pagos, nas condições 
estabelecidas pelo Conselho. 
Art. 11. A movimentação dos recursos do Fundo será efetuada através de contas 
bancárias, mediante acompanhamento contábil e gerencial da SEHAB. 
Parágrafoúnico. A movimentação incluirá os recursos desembolsados e as liberações 
nas fases de execução de obras e de manutenção dos empreendimentos, bem como os 
retornos de cada programa da Política Municipal de Habitação, na proporção da 
participação do Fundo no investimento e de acordo com as particularidades de cada 
operação. 
CAPÍTULO III 
DAS CONDIÇÕES DE FINANCIMENTO HABITACIONAL AOS BENEFICIÁRIOS FINAIS DO "t1 
FUNDO 	 O 
Art. 12. Os financiamentos aos beneficiários finais deverão obedecer aos seguinte! 
parâmetros: 	 . ' 
I - prazo de até 25 (vinte e cinco) anos, prorrogável no máximo em até 20% (vinte por 
cento) do prazo original, mediante renegociação;

:..s -- 
7-■ ' ''') 

II - juros mínimos de 2% (dois por cento) e máximos de 8% (oito por cento) ao adõ; 
III - sistema de amortização compatível com cada programa da Política Municiparda' '.• 

er, 
l • 	• '' 

:5 e • 
1 	
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DECRETO No 44.594, DE 12 DE ABRIL DE 2004 

Regulamenta o artigo 14 da Lei no 11.632, de 22 de julho de 1994. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a instituição, pela Lei no 13.425, de 2 de setembro de 2002, do 
Conselho Municipal de Habitação de São Paulo, de âmbito mais amplo que o do extinto 
Conselho do Fundo Municipal de Habitação; 
CONSIDERANDO a necessidade de adequação da regulamentação da Lei no 11.632, de 
1994, às atribuições do Conselho Municipal de Habitação de São Paulo, 
DECRETA: 
CAPÍTULO I 
DAS DIRETRIZES GERAIS DOS FINANCIAMENTOS 
Art. 10 . As operações realizadas com recursos do Fundo Municipal de Habitação - FMH 
obedecerão às diretrizes e aos programas estabelecidos pelo Conselho Municipal de 
Habitação de São Paulo - CMH. 
Art.20 . As operações do Fundo serão contratadas pela Companhia Metropolitana de 
Habitação de São Paulo - COHAB/SP, na qualidade de órgão operador, após aprovação 
da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB. 
§ 10 . Nos empreendimentos produzidos, parcial ou totalmente, com recursos do 
Fundo, os imóveis destinados ao uso misto ou destinados exclusivamente ao uso 
comercial ou de prestação de serviços terão condições de financiamento distintas das 
condições de financiamento dos imóveis exclusivamente residenciais, submetendo-se à 
regulamentação específica. 
§ 20 . Nos financiamentos a beneficiados finais, as parcelas mensais de amortização e 
de juros serão reajustadas pelos mesmos índices da atualização dos respectivos saldos 
devedores. 
§ 30• O preço dos imóveis a serem financiados pelo Fundo poderá ser pago, parcial ou 
totalmente, pelos beneficiários, com recursos próprios da poupança ou da sua conta 
vinculada do FGTS. 
§ 40 . Os beneficiários de programas com recursos do Fundo poderão, a qualquer 
tempo, amortizar, parcial ou totalmente, o saldo devedor do seu finandamento. 
§ 50 . As operações do FMH financiadas com recursos externos, nacionais ou 
internacionais, poderão ter condições de financiamento aos beneficiários finais distintas 
das previstas neste decreto e nas demais normas complementares, quando assim 
exigido pela entidade financiadora. 
Art. 30 . Fica vedada a concessão, com recursos do FMH, de financiamento de imóveis 
de uso residencial ou misto para: 
I - não residentes no Município de São Paulo; 
II - beneficiários de programas de habitação de interesse social que tenham repassado 
seu imóvel sem a anuência do responsável pelo programa; 
III - proprietários, promitentes compradores ou cessionários de outro imóvel 
residencial. 
Parágrafo único. Em se tratando de imóveis destinados a uso comercial ou de 
prestação de serviços aplica-se a vedação prevista no Inciso II do "caput" deste artigo. 
Art. 40• Caberá à SEHAB, mediante aprovação do CMH, definir: 
I - a composição dos investimentos em termos de incidência e não-incidência dos 
custos no valor de venda dos imóveis vinculados ao Fundo; 
II - os limites máximos dos valores unitários de investimentos e de financiamentos. 
Parágrafo único. Os custos das obras de urbanização, infra-estrutura básica e serviços 
essenciais, em qualquer das operações, não serão repassados aos beneficiários finais, 
devendo onerar recursos consignados no Plano Anual de Metas aprovado pelo 
Conselho. 
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Habitação; 
IV - comprometimento mínimo de 10% (dez por cento) da renda familiar, com o 
pagamento da prestação inicial, e máximo de 30% (trinta por cento); 
V - renda familiar mensal máxima limitada a 10 (dez) salários mínimos, nas operaç5es 
padrão do Fundo. 
§ 10. Poderá ser concedido financiamento a famílias com ganhos oriundos de trabalhos 
autônomos, não seqüenciais, cujo valor mensal possa ser estimado para 
estabelecimento das condições de financiamento. 
§ 20 . O CMH deverá normatizar a composição da renda familiar para obtenção de 
financiamento habitacional e a comprovação dos rendimentos em cada programa da 
Política Municipal de Habitação que seja aprovado pelo Conselho, levando em 
consideração o número de membros da família. 
§ 30. Em cada programa aprovado pelo CMH será estabelecida gradação na taxa de 
juros e nos limites de comprometimento de renda, de acordo com as faixas de renda. 
Art. 13. O encargo mensal do financiamento terá a composição definida na resolução 
que aprove cada programa e, na medida em que couber em cada programa, terá a 
seguinte composição: 
I - valor da amortização e dos juros; 
II - valor do prêmio do seguro por morte e invalidez permanente. 
Parágrafo único. Para cálculo dos valores das prestações mensais, será adotado 
sistema de amortização compatível com cada programa da Política Municipal de 
Habitação. 
CAPITULO IV 
DO SUBSÍDIO DIRETO AO BENEFICIÁRIO DO FMH 
Art. 14. O subsídio direto a ser concedido peio FMH a seus beneficiários destina-se a 
possibilitar, às famílias que possuem renda de 1 (um) a 10 (dez) salários mínimos, o 
acesso aos programas da Política Municipal de Habitação, conforme diretrizes do CMH. 
§ 1°. O subsídio é intransferível, vinculado ao beneficiário, não ao Imóvel. 
§ 2°. O beneficiário do subsidio perderá automaticamente o benefício em caso de 
inadimplência no contrato de financiamento, locação ou sublocação. 
Art. 15. No Plano de Metas anual, aprovado pelo CMH, deverá ser definida a alocação 
de recursos específicos para subsídios, bem como as porcentagens de subsídios 
destinadas a cada faixa de renda, de acordo com as demandas apontadas no Plano 
Municipal de Habitação. 
Art. 16. Consideradasas disponibilidades anuais de recursos e respeitadas as 
características de cada programa aprovado pelo CMH, a SEHAB definirá: 
I - a gradação dos valores dos subsídios a serem concedidos; 
II - os critérios para sua concessão; 
III - os procedimentos de fiscalização, controle e comprovação da necessidade de 
renovação do benefício. 
CAPITULO V 
DO REFINANCIAMENTO POR PERDA DA CAPACIDADE DE PAGAMENTO 
Art. 17. Quando, em função da perda da capacidade de pagamento do mutuário ou de 
qualquer dos co-responsáveis pelo financiamento, o comprometimento da renda 
familiar resultar maior que o limite fixado em contrato, poderá ser concedido, a pedido 
do Interessado e após a análise do órgão operador, financiamento complementar para 
cobertura de parte da prestação mensal, enquanto perdurar essa situação. 
§ 10. O financiamento a que se refere o "caput" deste artigo poderá ser pago em uma 
só parcela, ou em prestações mensais e sucessivas, juntamente com as prestações do 
financiamento habitacional, ou ao final deste. 
§ 2°. As condições desse financiamento complementar, tais como valor máximo, 
prazo, taxa anual de juros e formas de amortização, deverão ser disciplinadas por 
resolução do CMH. 

§ 30 . Aos mutuários de que trata este artigo será assegurado o direito de renegociação 
de suas dívidas, referentemente ao valor das prestações ou ao prazo de financiamento, 
até o limite de 20% (vinte por cento) do prazo originariamente estipulado, mantidas as 
demais condiç5es contratuais. 
CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 18. Nos casos em que as unidades habitacionais estiverem em processo de 
regularização ou em que houver insuficiência de renda compatível com a 
comercialização, serão utilizados, alternativamente ao instrumento de compromisso de 
compra e venda, termos de cessão, permissão ou concessão de uso. 
Art. 19. Os contratos de financiamento vinculados ao extinto Fundo de Atendimento à 
População Moradora em Habitação Subnormal - FUNAPS deverão ter as condições 
neles estabelecidas integralmente respeitadas. 
Parágrafo único. A SEHAB e a COHAB/SP deverão adotar as medidas necessárias ao 
aperfeiçoamento jurídico dos referidos contratos, no âmbito das respectivas 
competências. 
Art. 20. A SEHAB deverá elaborar normas sobre os procedimentos operacionais 
necessários ao cumprimento dos dispositivos deste decreto, submetendo-as à 
aprovação do CMH. 
Art. 21. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n° 36.471, de 24 de outubro de 1996, no 37.061, de 15 de setembro de 1997 
e no 42.876, de 19 de fevereiro de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de abril de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUiS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário das Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARCOS QUEIROGA BARRETO, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicado na Secretaria do Govemo Municipal, em 12 de abril de 2004. 
RUIGOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 50.105, DE 13 DE OUTUBRO DE 2008 
Regulamenta o artigo 19 da Lei no 11.632, de 22 de julho de 1994. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A isenção do Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" a Qualquer Título, por 
Ato Oneroso, de Bens Imóveis, por Natureza ou Acessão Física, e de Direitos Reais 
sobre Imóveis, Exceto os de Garantia, bem como Cessão de Direitos à sua Aquisição - 
ITBI-IV, prevista no artigo 19 da Lei no 11.632, de 22 de julho de 1994, fica 
regulamentada na conformidade deste decreto. 
Art. 20 . Para lavratura, registro, averbação e demais atos relacionados à transmissão 
de imóveis ou de direitos a eles relativos, referentes à aquisição de unidades 
habitacionais financiadas pelo Fundo Municipal de Habitação, ficam os notários, oficiais 
de Registro de Imóveis ou seus prepostos dispensados de exigir documento ou 
certidão, emitido pela Administração Tributária, que comprove a concessão de isenção 
do ITBI-IV. 
Parágrafo único. A dispensa a que se refere o "caput" deste artigo fica condicionada ao 
atendimento das seguintes condições: 
I - comprovação de que a origem dos recursos do financiamento é exclusivamente do 
Fundo Municipal de Habitação, o que deverá obrigatoriamente constar nos contratos 
aquisitivos; 
II - ser a primeira aquisição feita pelo mutuário através do Fundo Municipal de 
Habitação, comprovada por declaração da Companhia Metropolitana de Habitação de 
São Paulo - COHAB-SP, constante do contrato. 
Art. 3 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de outubro de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
WALTER ALUISIO MORAIS RODRIGUES, Secretário Municipal de Finanças 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal em 13 de outubro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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I 
LEI NO 13.425, DE 2 DE SETEMBRO DE 2002 

ojeto de Lei no 352/99, do Vereador Adriano Diogo - PT) 

. Regulamenta o artigo 168 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e institui o 
Conselho Municipal de Habitação de São Paulo. 

tki o 	it.A.à-A $UPUCY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
,e 	 conferidàs por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de agosto de 2002, 
O 	 decretodl e eu promulgo a seguinte lel: 

Art. 10  =Fica criado, no âmbito da Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento 
.'"'"'""*".'"'llrbano, o Conselho Municipal de Habitação de São Paulo, que atuará em conformidade com 

os princípios consagrados no artigo 168 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e artigo 
2o do Estatuto da Cidade, Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001. 
Art. 2° - O Conselho Municipal de Habitação tem caráter deliberativo, fiscalizador e 
consultivo e como objetivos básicos o estabelecimento, acompanhamento, controle e 
avaliação da política municipal de habitação. 
Art. 3° - Compete ao Conselho Municipal de Habitação: 
I - participar da elaboração e fiscalizar a implementação dos planos e programas da política 
habitacional de interesse social, deliberando sobre suas diretrizes, estratégias e prioridades; 
II - acompanhar e avaliar a gestão econômica, social e financeira dos recursos e o 
desempenho dos programas e projetos aprovados; 
III - participar da elaboração de plano de aplicação dos recursos oriundos dos Governos 
Federal, Estadual, Municipal ou repassados por meio de convênios internacionais e 
consignados na SEHAB; 
IV - fiscalizar a movimentação dos recursos financeiros consignados para os programas 
habitacionais; 
V - constituir grupos técnicos, comissões especiais, temporárias ou permanentes, quando 
julgar necessário para o desempenho de suas funções; 
VI - constituir comissão especial para organização de Conselhos Regionais de Habitação; 
VII - estimular a participação e o controle popular sobre a implementação das políticas 
públicas habitacionais e de desenvolvimento urbano; 
VIII - possibilitar ampla informação à população e às instituições públicas e privadas sobre 
temas e questões atinentes à política habitacional; 
IX - convocar a Conferência Municipal de Habitação; 
X - estabelecer relações com os órgãos, conselhos e fóruns municipais afectos à elaboração 
do Orçamento Municipal e à definição da política urbana; 
XI - elaborar, aprovar e emendar o seu Regimento Interno; 
XII - articular-se com as demais Instâncias de participação popular do Município; 
XIII - definir os critérios de atendimento de acordo com base nas diferentes realidades e 
problemas que envolvam a questão habitacional no Município. 
Art. 4° - O Conselho Municipal de Habitação supervisionará o Fundo Municipal de Habitação, 
competindo-lhe especificamente: 
I - estabelecer as diretrizes e os programas de alocação dos recursos do Fundo Municipal de 
Habitação, de acordo com os critérios definidos na Lei no 11.632/94, em consonância com a 
política municipal de habitação; 
II - encaminhar e aprovar, anualmente, a proposta de orçamento do FMH e de seu plano de 
metas; 
III - aprovar as contas do Fundo antes de seu envio aos órgãos de controle interno; 
IV - dirimir dúvidas quanto à aplicação das diretrizes e normas relativas ao FMH nas 
matérias de sua competência; 
V - definir normas, procedimentos e condições operacionais; 
VI - fixar a remuneração do órgão operador do FMH; 
VII - divulgar no Diário Oficial do Município as decisões, análises das contas do FMH e  

pareceres emitidos. 
Parágrafo único - Para a função específica de acompanhamento da gestão do Fundo 
Municipal de Habitação será designada uma Comissão Executiva do Conselho, formada a 
partir dos seus membros. 
Art. 50  - O Conselho Municipal de Habitação terá a seguinte composição: 
I - 13 (treze) representantes da Prefeitura Municipal de São Paulo, sendo: 
a) Secretário Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEHAB); 
b) Superintendente de Habitação Popular da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano (SEHAB); 
c) 3 (três) representantes da Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano 
(SEHAB); 
d) Presidente da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB-SP); 
e) 1 (um) representante da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB-
SP); 
f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento (SEMPLA); 
g) 1 (um) representante da Empresa Municipal de Urbanização (EMURB); 
h) 1 (um) representante da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana (SIURB); 
1) 1 (um) representante da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico (SF); 
j) 1 (um) representante da Secretaria de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade; 
k) 1 (um) representante da Comissão Procentro; 
II - 1 (um) representante da Secretaria de Habitação do Estado de São Paulo; 
III - 1 (um) representante da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do 
Estado de São Paulo (CDHU); 
IV - 1 (um) representante da Caixa Econômica Federal (CEF); 
V - 16 (dezesseis) representantes de entidades comunitárias e de organizações populares 
ligados à habitação, eleitos de forma direta; 
VI - 2 (dois) representantes de universidades ligados à área habitacional; 
VII - 2 (dois) representantes de entidades de profissionais da área habitacional; 
VIII - 1 (um) representante de entidades sindicais dos trabalhadores da construção civil; 
IX - 3 (três) representantes das associações ou sindicatos patronais da cadeia produtiva da 
indústria da construção civil, existentes no Município; 
X - 2 (dois) representantes de entidades que prestam assessoria técnica na área 
habitacional; 
XI - 2 (dois) representantes de centrais sindicais; 	 • 
XII - 2 (dois) representantes de ONGs que atuam na área habitacional; 
XIII - 1 (um) representante de conselho de categoria profissional da área habitacional; 
XIV - 1 (um) representante de conselho de categoria profissional do direito. 
Art. 6° - A Comissão Executiva do Conselho Municipal de Habitação será formada a partir 
dos seguintes membros do Conselho Municipal de Habitação: 
I -Secretário Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEHAB); 
II - Superintendente de Habitação Popular da Secretaria de Habitação e Desenvolvimento 
Urbano (SEHAB); 
III - Presidente da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB-SP); 
IV - 3 (três) representantes das entidades comunitárias e de organizações populares ligados 
à área habitacional; 
V - 1 (um) representante das associações ou sindicatos patronais da cadeia produtiva da 
indústria da construção civil; 
VI - 1 (um) representante de universidades iigado à área habitacional; 
VII - 1 (um) representante das entidades de profissionais da área habitacional. 
Art. 7° - O Conselho Municipal de Habitação, bem como sua Comissão Executiva, será 
presidido pelo Secretário de Habitação e Desenvolvimento Urbano, competindo-lhe: 
I - representar legalmente o Conselho; 
II - convocar e presidir as reuniões do Conselho; 
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S.0%mais um de seus membros. 41~~4~  
§ 2 - A periodicidade das reuniões da Comissão Executiva serão estabelecidas em 
Regimento Interno. 
Art. 8° - As funções dos membros do ConselhoMunicipal de Habitação e de sua Comissão 
Executiva não serão remuneradas, sendo seu desempenho considerado como de serviço 
público relevante. 
Parágrafo único - A cada conselheiro titular corresponderá um suplente. 
Art. 90  - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Habitação indicados ou eleitos 
nos termos dos incisos V a XIV do artigo 5 0  será de dois anos, sendo permitida apenas uma 
reeleição consecutiva. 
Parágrafo único - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Habitação que 
compõem a Comissão Executiva do Conselho indicados ou eleitos nos termos dos incisos V a 
VII do artigo 6° será de dois anos, sendo permitida apenas uma reeleição consecutiva. 
Art. 10 - Os membros do Conselho e sua Comissão Executiva serão nomeados pelo Prefeito 
do Município de São Paulo, através de decreto, mediante indicação dos representantes do 
Poder Público e após a eleição dos representantes da sociedade civil. 
Art. 11 - As reuniões do Conselho Municipal de Habitação se instalarão com um quorum 
mínimo de1/3 de seus integrantes. 
Art. 12 - As decisões do Conselho Municipal de Habitação serão tomadas com aprovação da 
maioria simples de seus membros. 
Art. 13 - As deliberações do Conselho Municipal de Habitação serão materializadas em 
resoluções que serão encaminhadas ao Secretário Municipal de Habitação para 
homologação. 
§ 1° - A homologação será efetuada pelo Secretário Municipal de Habitação, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da deliberação. 
§ 20  - Caso o Secretário Municipal de Habitação não homologue as deliberações do Conselho 
Municipal de Habitação no prazo estabelecido pelo § 1 0, as mesmas deverão retomar ao 
Conselho, com prioridade, para discussão na próxima reunião, onde serão confirmadas ou 
reformuladas pela maioria absoluta dos conselheiros. 
Art. 14 - Compete à Secretaria Municipal de Habitação proporcionar ao Conselho Municipal 
de Habitação condições para o seu pleno e regular funcionamento, dando-lhe suporte 
técnico, administrativo e financeiro, garantindo acontratação de assessoria externa, quando 
necessário. 
Art. 15 - A Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Habitação será exercida pela 
Superintendência de Habitação Popular - HABI, da Secretaria de Habitação e 
Desenvolvimento Urbano, que propiciará o apoio técnico e administrativo ao Conselho, na 
forma determinada pelo Regimento Interno. 
Art. 16 - O Conselho Municipal de Habitação é órgão de deliberação plena e conclusiva, 
configurado pela reunião ordinária de seus membros, e que deverá ser convocada - - 
quadrimestralmente, sendo que suas regras de funcionamento serão estabelecidas em 
Regimento Interno. 
Parágrafo único - As reuniões extraordinárias só poderão ser convocadas com a anuência da 
maioria absoluta dos conselheiros e por motivo fundamentado. 

Art. 17 - A constituição do Conselho Municipal de Habitação será feita no prazo de 90 
(noventa) dias a partir da publicação da presente lei. 
Art. 18 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se expressamente 
os artigos 12 e 13 da Lel no 11.632, de 22 de julho de 1994. 
PREFErfURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de setembro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
MÁRCIO POCHMANN, Secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de setembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

.> 

9 
- publicar no Diário Oficial do Município a composição do Conselho Municipal de 

Habitação; 
V - cumprir e fazer cumprir seu Regimento Interno; 

dingir e coordenar as atividades do Conselho determinando as providências necessárias 
seú pleno desempenho; 

:VI prd'mover ou praticar atos de gestão administrativa, necessários ao desempenho das 
C \--1  .atividades do Conselho, de suas Comissões Temáticas e Grupos de Trabalho; 

e3  C) 	 enlitir voto de desempate. 
§ 10  - Caso o Presidente não convoque as reuniões ordinárias do Conselho nos prazos 

O °c estabelecidos nesta lei, estas poderão ser convocadas por requerimento de, no mínimo, 
Lt- 
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1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, Instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, Inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.889/2013 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
art. 251 e seguintes desta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a lmplementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolls, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lel no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (yIE 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 30  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 4 0  - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0  - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce complementações ao Quadro no 12 do PDE.; 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0  - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
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162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE a Operação Urbana 
Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (m" 
documento)  
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Folha n0 ...53._ do Processo 
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n°,1),„j —03i g 20J-3  

i" 	 .; • 

.,;trUivo 
i).940 

e 

LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2 0  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 

O 	desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1 0  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
V - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico . e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 

O 	Art. 3 0  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
V - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 5 0  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13.509 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

I Folha n° 14 li do Processo 

n! OJ -03-18 r?.., o,33.13 

. Mar;.-2 JC .t:feira 
Té. I cti AitJtrtíyo 

.10.940 
	193.1711~.~~311223 	 

1/1 
Título: LEI No 13.509 10/01/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a Lei no 11.632, de 22 de julho de 1994, que dispoe sobre o estabelecimento de uma 

politica integrada de habitaçao, voltada a populaçao de baixa renda; autoriza a instituiçao, 
junto a Companhia Metropolitana de Habitaçao - COHAB/SP, do Fundo Municipal de 
Habitaçao; cria o Conselho do Fundo Municipal de Habitaçao, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 422/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
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I Folha n° Li 5.-  do Processo 

n°14 - 033   $ t..k-: 620-13 

f.lar+.3 	:vn:ra 
.rativo 

Ric 10.940 

LEI No 13.509, DE 10 DE JANEIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 422/02, do Executivo) 

Altera a Lei no 11.632, de 22 de julho de 1994, que dispõe sobre o estabelecimento 
de uma política integrada de habitação, voltada à população de baixa renda; autoriza 
a instituição, junto à Companhia Metropolitana de Habitação - COHAB/SP, do Fundo 
Municipal de Habitação; cria o Conselho do Fundo Municipal de Habitação, e dá 
outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0- O inciso III do artigo 10 da Lei no 11.632, de 22 de julho de 1994, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"III - propiciar a produção de moradias, direta ou indiretamente, para utilização sob a forma 
de locação social ou arrendamento residencial com opção de compra." (NR) 

O 	Art. 20  - O inciso I do parágrafo 1 0  do artigo 10 da Lei no 11.632, de 22 de julho de 1994, 
passa a vigorar com a seguinte redação, acrescentando-se ao mesmo parágrafo os incisos 
IV e V, nos seguintes termos: 
"1 0  - 	  
I - propiciar a aquisição antecipada de imóveis para assegurar a implementação de 
programas habitacionais; 
II 
III 	  
IV - firmar convênios e parcerias com entidades públicas ou privadas, inclusive instituições 
financeiras, com o aporte de recursos, mesmo sob a forma de bens imóveis, para subsidiar 
programas habitacionais por elas desenvolvidos, desde que os programas sejam de 
interesse social e adequados às diretrizes, princípios e critérios deseleção da demanda 
estabelecidos nesta lei para utilização dos recursos do Fundo; 
V - alienar imóveis às entidades conveniadas a que se refere o inciso IV deste parágrafo, 
por doação ou mediante a aplicação de redutor ao valor de mercado do imóvel, para uso 
exclusivo nos Programas Habitacionais de Interesse Social destinados às famílias de baixa 
renda." (NR) 
Art. 30  - O inciso VIII do parágrafo 3 0  do artigo 10 da Lei no 11.632, de 22 de julho de 
1994, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"VIII - proibição de aplicação de recursos para produção de unidades habitacionais e de 
lotes urbanizados, exclusivamente a fundo perdido, ressalvadas as hipóteses dos incisos IV 
e V do parágrafo 1 0  deste artigo." (NR) 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. . 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de janeiro de 2003, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de janeiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

.• ........11a1~6.142~11..~...1.~~.~.1 
a 

1  " Folha:n° Li G do Processo ,r,  

n°  Oi - OD-JS ,402a13  

   

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13.741 

Total de referências : 1 

si 	.iveira 
noir, 	 crz tivo 

RF 10.V40 

1/1 
Título: LEI No 13.741 15/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
	

- 

Ementa: Introduz o inciso IV no "caput" do artigo 10, o inciso IX no paragrafo 3 0  do artigo 10 e da 
nova redaçao ao inciso III do paragrafo l° do artigo 10, da Lei no 11.632, de 22 de julho de 
1994. 

Projeto: Projeto de Lei No 694/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Legislação explicativa: Lei no 11.632/1994 - Dispoe sobre o estabelecimento de uma politica integrada de habitaçao, 
voltada a populaçao de baixa renda; autoriza a instituiçao, junto a Companhia Metropolitana 
de Habitaçao de Sao Paulo - COHAB/SP, do Fundo Municipal de Habitaçao; cria o Conselho do 
Fundo Municipal de Habitaçao. (ver documento) 
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Fo'iha 1-1° 1-1 g do Prczu:we 

Câmara Municipal de São Paulo 	 no  0_1 —031  g J &dQJ3 • 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13736 

Total de referências : 

M ........ 
V3 

  

1/1 
Título: LEI No 13.736 13/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria incentivos para a aquisiçao de imoveis destinados aos programas habitacionais do 

Municipio de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 569/2003 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
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• Cria Incentivos para a aquisição de imóveis destinados aos programas habitacionais do 
c, 	 Município de São Paulo. 

MARTÀ.SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
;",são cosgeridas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 

dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 

LL. 	 DO ABATIMENTO DOS DÉBITOS DE NATUREZA 
''TRIBUTÁRIA NA AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS DESTINADOS A PROGRAMAS 

HABITACIONAIS 
Art. 10  - Os débitos de natureza tributária, decorrentes de Imposto Predial e Territorial 
Urbano, Taxas de Limpeza, de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de 
Combate a Sinistros e Contribuição de Melhoria, poderão ser abatidos do valor de 
aquisição de imóveis destinados a programas habitacionais de interesse social, na 
forma e condições previstas nesta lei. 
Parágrafo único - Os débitos a que se refere o "caput' deste artigo deverão estar 
constituídos até a data de aquisição dos respectivos imóveis, inscritos ou a inscrever 
na divida ativa, não podendo seu montante superar o valor da avaliação do bem. 
CAPÍTULO II 
DA AQUISIÇÃO DO IMÓVEL PELO MUNICÍPIO 
Art. 20  - Quando o imóvel for adquirido pelo Município de São Paulo, por Intermédio da 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, o valor dos débitos de natureza 
tributária a que se refere o artigo 1 0  desta lei deverá ser abatido do preço de 
aquisição. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo aplica-se também aos casos em 
que a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB adquirir imóveis 
destinados ao cumprimento das finalidades e diretrizes atribuídas ao Fundo Municipal 
de Habitação. 
CAPÍTULO III 
DA AQUISIÇÃO DO IMÓVEL POR ENTIDADES CONVENIADAS 
Art. 30  - As entidades públicas ou privadas, Incluindo as Instituições financeiras, que 
tenham firmado convênios ou parcerias com o Município de São Paulo, por meio da 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, para a implementação de 
programas habitacionais de interesse social, poderão adquirir imóveis nas condições de 
que tratam os artigos subseqüentes observados o prazo de 24 (vinte e quatro) meses 
contados da publicação desta lei para a aquisição e as seguintes condições: 
I - destinação do imóvel adquirido, exclusivamente, para programas de interesse 
social, adequados às diretrizes, princípios e critérios de seleção de demanda 
estabelecidos na legislação do Fundo Municipal de Habitação; 
II - celebração de parceria ou convênio na forma exigida pela legislação do Fundo 
Municipal de Habitação; 
III - comprovação, pelas entidades, da existência de recursos financeiros suficientes, 
bem como de projeto básico para a realização de obras no imóvel adquirido, se for o 
caso; 
IV - destinação das unidades habitacionais do programa, de acordo com a demanda 
indicada pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano. 
Art. 40  - Cumpridas as condições do artigo 3° desta lei, a exigibilidade dos créditos 
tributários a que se refere seu artigo 1 0 , constituídos até a data de aquisição do 
imóvel, ficará suspensa desde a transferência do domínio até a plena execução do 
convênio ou parceria, aplicando-se ao caso a norma contida no artigo 206 do Código 

tri 

•!..1 

crt 1 

ri) 
LEI N 0 13.736, DE 13 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei n 0  569/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
LLegislativo)

•  

Tributário Nacional. 
§ 10  - A adesão ao regime desta lei implica, para os proprietários dos imóveis, 
compradores ou vendedores, confissão plena e Irrevogável da dívida, com 
reconhecimento da certeza e liquidez dos créditos tributários correspondentes e 
renúncia expressa a qualquer defesa ou recurso administrativo, produzindo, ainda, os 
efeitos previstos no parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional e no 
artigo 202, Inciso VI, do Código Civil. 
§ 2° - Os débitos em discussão judicial, inclusive por meio de embargos à execução 
fiscal, somente poderão ser objeto dos benefícios previstos nesta lei se o proprietário 
do imóvel, comprador ou vendedor, desistir das ações ou dos embargos à execução 
fiscal, incluindo os recursos pendentes de apreciação, com renúncia ao direito sobre o 
qual se fundam, nos autos judiciais respectivos, bem como efetuar o pagamento dos 
encargos processuais devidos. 
§ 30  - O período de suspensão da exigibilidade do crédito tributário ainda não inscrito 
na dívida ativa não deverá superar o prazo de 3 (três) anos contados da data de 
lançamento do tributo. 
§ 4° - O deferimento da suspensão do crédito tributário, concedido nos termos deste 
artigo, deverá ser comunicado à Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
para as providências referentes à elaboração das futuras leis orçamentárias. 
§ 50  - O disposto nesta lei não se aplica aos tributos incidentes sobre o imóvel após a 
transferência do domínio. 
Art. 50  - Após a plena execução dos convênios e parcerias a que se refere o artigo 30, 
atestada pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, o crédito tributário 
anterior à aquisição do imóvel será remitido, bem como anistiadas as infrações de 
natureza tributária, com fulcro nos artigos 172, inciso IV, e 181, ambos do Código 
Tributário Nacional. 
§ 10  - O valor integral dos créditos remitidos e das infrações anistiadas deverá ser 
descontado do custo total do empreendimento habitacional, de modo a possibilitar um 
menor custo por unidade habitacional, em benefício do destinatário final do programa, 
sob a forma de subsídio do Município de São Paulo. 
§ 20  - Para a constatação do integral cumprimento desta lei, a Secretaria da Habitação 
e Desenvolvimento Urbano poderá, a qualquer tempo, solicitar a apresentação da 
documentação contábil ou tributária referente aos convênios ou termos de parceria 
firmados. 
Art. 6° - A remissão e anistia dos débitos, a que se refere o artigo 5 0, serão 
concedidos, em cada caso, por despacho fundamentado do Procurador Geral do 
Município quando se tratar de débitos inscritos na dívida ativa, e do Secretário de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico nos demais casos, após instrução procedida 
pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano. 
CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 70  - A avaliação do imóvel a ser adquirido nos termos desta lei deverá ser feita 
pelo Departamento de Desapropriações, da Procuradoria Geral do Município, da 
Secretaria dos Negócios Jurídicos. 
Art. 8 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias, suplementadas se necessário. 
Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
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C3 o 

> 
• .. 	 PUBLICIADO DOC 29/04/2011, PÁG 73 

OJETO DE LEI 01-00209/2011 dos Vereadores José Police Neto (PSDB) 
• e ,Floriano Pesaro (PSDB) 
•:"Institui as Diretrizes Básicas para a Readequação e Reaproveitamento de 

Edificações Verticais de Interesse Social no Município de São Paulo e dá outras 
proVid ncias. 

w. A1Gâmâra Municipal de São Paulo DECRETA: 
Capítulo I 

C 	Das Disposições Gerais O 	
Artigo .1 0 . Ficam instituídas através da presente Lei no Município de São Paulo, as 

,SPC".2 

Diretrizes Básicas para a Readequação e o Reaproveitamento de Edificações 
Verticais de Interesse Social, a fim de que as mesmas cumpram sua função em 
consonância com a função social da cidade de São Paulo. 
Artigo 20. As edificações verticais subutilizadas ou inutilizadas poderão ser 
declaradas de interesse social pelo Poder Público para as unidades serem 
readeaquadas para fins residenciais e comerciais, destinadas à população de baixa 
renda da cidade de São Paulo. 
Parágrafo único. Considera-se de baixa renda para os fins desta lei a família 
domiciliada no Município de São Paulo, cujo rendimento total de seus componentes 
não exceda o valor máximo de cinco (5) salários mínimos estatuídos regionalmente 
para o Estado de São Paulo. 
Artigo 30 . O Poder Público, através de seus órgãos técnicos, efetuará levantamento 
das edificações subutilizadas ou inutilizadas, constituindo um banco de dados, 
tomando como base aquelas sobre as quais poderá ser aplicado o imposto predial e 
territorial progressivo no tempo, instituído pela Lei Municipal 15.234 de 1 0  de julho 
de 2010. 
§1 0. Considera-se para os fins desta lei: 
I - Edificações verticais subutilizadas aquelas nas quais as unidades ocupadas 
totalizem 40% (quarenta por cento) de sua capacidade total. 
II - edificações verticais inutilizadas aquelas nas quais as unidades ocupadas 
totalizem menos de 40% (quarenta por cento) de sua capacidade total. 
III - Entende-se por ocupação o uso residencial ou comercial que a unidade 
condominial efetivamente desempenha, através de sua utilização pelo próprio 
proprietário ou por terceiros, a título de locação, comodato ou outro permitida pela 
legislação vigente. 
§20. Os órgãos responsáveis da Administração Munidpal solicitarão expressamente 
aos condomínios informações do percentual de ocupação, nos termos do inciso I e 
II deste Artigo, estipulando prazo não superior a dez (10) dias para serem 
cumpridos pelos responsáveis dos condomínios, podendo solicitar dos mesmos 
comprovante das informações fornecidas, se necessário. 
§30. Na hipótese de solicitado expressamente, os responsáveis pelos condomínios 
não fornecerem as informações sobre a ocupação dos edifícios, ficam autorizados 
os responsáveis da Administração a fazer vistoria nos mesmos para esse fim e, em 
caso de impedimento, solicitando a necessária autorização judicial, nos termos da 
legislação vigente. 
§40. As unidades localizadas em edificações verticais, qualificadas para fins de 
lançamento de imposto predial progressivo no tempo, nos termos da Lei Municipal 
15.234 de 10  de julho de 2010, são potencialmente passíveis de serem declaradas 
de interesse social para fins de serem para readequadas para fins de moradia e 
comercial à população de baixa renda, devendo prioritariamente ser vistoriadas 
pelos órgãos técnicos responsáveis da Administração, nos termos do contido neste 
artigo. 
Artigo 4 0. Após a constituição do banco de dados, nos termos do artigo 3 0  desta 
Lei, o Poder Público em Edital com destaque, a ser publicado no Diário Oficial do 

Município e em pelo menos dois (2) jornais de circulação nacional, fará declaração 
das edificações subutilizadas ou inutilizadas consideradas de interesse social, para 
fins de serem readequadas para fins de moradia e comercial para a população de 
baixa renda, discriminando-as, indicando as designações dos condomínios e suas 
localizações. 
§ 10. O Edital de que trata o caput deste Artigo, o Poder Público estipulará ainda o 
seguinte: 
I - prazo de cento e oitenta (180) dias, a partir da publicação, ao condomínios para 
tomarem todas as medidas necessárias a fim dos edifícios subutilizados e 
Inutilizados discriminados, passem a ter condições de serem utilizados para fins 
residenciais e comerciais em percentuais superiores àqueles mencionados nos 
incisos 1 e II do Artigo 3 0  desta lei ou para que, no mesmo prazo, 
II - estabeleçam parceria com o Poder Público, a fim de ingressar no PREVIS nos 
termos da presente lei. 
§20. Caso não ocorra nenhuma das hipóteses contidas nos incisos I e II deste 
Artigo, o Edital deverá prever a possibilidade das unidades subutilizadas ou 
inutilizadas, localizadas nas edificações verticais constantes do banco de dados de 
que trata o Artigo 30  desta Lei, serem total ou parcialmente desapropriadas, com 
pagamento através de títulos da dívida pública, para ser destinada a fins 
residenciais e comerciais à população de baixa renda. 
§30. O Edital deverá deixar expresso que eventuais atrasos em relação ao prazo 
estabelecido no inciso I do § 1 0  deste Artigo somente serão permitidos nas 
hipóteses contidas na presente Lei. 
Artigo 50. No prazo de trinta (30) dias, a partir da data da publicação do Edital, 
previsto no Artigo 40  desta lei, o condomínio qualificado nos termos desta lei, 
através de seu representante legal, poderá apresentar aos órgãos técnicos da 
Prefeitura plano e projeto para as obras de readequação das unidades às suas 
finalidades residenciais e comerciais. 
§10. O plano e o projeto deverão ser elaborados e assinados por profissionais 
competentes, responsáveis pelos mesmos, descrevendo pormenorizadamente o 
cronograma físico e financeiro das obras a serem executadas, indicando a 
existência de recursos financeiros bem como o responsável técnico competente 
para acompanhar a execução das mesmas. 
§20. O plano e projeto mencionados no §1 0  deste Artigo deverão ser apresentados 
aos órgãos técnicos da Prefeitura e serão pelos mesmos analisados e aprovados, se 
for o caso, no prazo máximo de trinta (30) dias, a contar da data da protocolização 
pelo condomínio interessado. 
§30. Caso os órgãos técnicos determinem adequações no plano e no projeto, o 
condomínio interessado deverá cumpri-las rigorosamente nos prazos estipulados, 
respeitados aqueles previstos na legislação vigente. 
§40. Considerados em conformidade com a legislação vigente o plano e projeto 
apresentado pelo condomínio, os órgãos técnicos autorização expressamente a sua 
realização, devendo ser rigorosamente observado e cumprido o cronograma físico 
apresentado. 
§50. A conclusão das obras de adequação deverá ocorrer no prazo improrrogável de 
cento e vinte (120) dias a partir da autorização para sua execução, de acordo com 
o §40  deste Artigo. 
§60 . Somente serão admitidos atrasos na realização dos planos e projetos 
ocorrendo fato superveniente, considerados caso fortuito o força. maior 
devidamente comprovado e justificado, acolhido pelos órgãos técnicos da 
Administração. 
§70. Após a conclusão das obras, obedecidos rigorosamente os prazos e condições 
estabelecidos neste Artigo, será expedida a documentação de conclusão da 
readequação quando, então, o condomínio será retirado provisoriamente do banco 
de dados a que se refere o Artigo 3 0  desta Lei. 
Artigo 60 . Efetivadas as readequações, o condomínio terá prazo de doze (12) meses 
a partir da conclusão, conforme dispõe o §7 0, Artigo 5 0, para tomar as providências 
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• 	 'Ais a fim de deixar a condição de subutilizado ou inutilizado, nos termos do 
dispçisto nos incisos I e II do §1 0  do Artigo 3 0, todos da presente Lei, restituindo as 
niciácies aos usuários para fins residenciais ou comerciais, conforme o caso, de 

adirdo com as demandas do mercado imobiliário. 
§1 Passado o prazo previsto no caput desta artigo, os órgãos técnicos farão 
vistoria a fim de verificar cessada a condição de subutilização ou inutilização, 
sertifjcando expressamente ao condomínio essa condição. 
§ "202 Somente após ocorrida a certificação de que trata o §1 0  deste Artigo, o 

o 	Ç4e:difião deixará de ser considerada de interesse social e o condomínio será retirado 
' 3  definitivamente do banco de dados a que se refere o Artigo 3° desta Lei. 

CapiOlo II 

° 	Da Readequação e Reaproveitamento de Edificações Verticais de Interesse Social 
u.  Artigé; 7 0  Com o objetivo de cumprir a função social da cidade de São Paulo, o 

Poder Público estimulará a Readequação e Reaproveitamento de Edificações Sociais 
de Interesse Social, para os edifícios verticalizados declarados subutilizados e 
inutilizados possam ser modificados, a fim de recuperarem suas finalidades 
habitacionais ou comerciais, para que sejam destinados unicamente à população de 
baixa renda domiciliada no Município de São Paulo. 
Artigo 80 . Não ocorrendo o contido nas hipóteses dos artigos 5° e 60  desta Lei, a 
edificação vertical subutilizada ou inutilizada será readequada para recuperar suas 
finalidades residenciais e comerciais, destinando-se unicamente à população de 
baixa renda domiciliada na cidade de São Paulo. 
§ 10 . Os responsáveis pelos condomínios mencionados no Edital previsto no artigo 
30  desta Lei poderão, no prazo máximo e improrrogável de trinta (30) dias, realizar 
reunião, devendo obrigatoriamente as decisões serem registradas em ata e esta 
registrada no Cartório de Títulos e Documentos competente, onde fique declarado 
de forma clara e inequívoca que todos os proprietários das unidades anuem com a 
proposta de readequação do edifício a ser proposta pelo Poder Público, relativa a 
planos e projetos a fim das unidades subutilizadas ou Inutilizadas destinarem-se 
unicamente a finalidades residenciais e comerciais da população de baixa renda, 
nos termos da presente lei. 
§ 2°. Não ocorrendo a hipótese prevista no §1 0  deste Artigo, o Poder Público 
decretará a desapropriação, com pagamento em Títulos da Dívida Pública, das 
unidades subutilizadas ou inutilizadas nos condomínios declarados de interesse 
social, destinando-as a cumprir finalidades unicamente residenciais e comerciais 
pela população de baixa renda domiciliada na cidade de São Paulo, nos termos da 
presente lei. 
Artigo 9°. O Poder Público, através de seus órgãos técnicos, criará um banco de 
dados das famílias de baixa renda, habilitando-as a adquirir unidades em edifícios 
verticais, declarados para fins sociais, readequadas para fins residenciais e 
comerciais. 
Artigo 10. Para a formação do banco de dados de que trata o Artigo 9 0  desta Lei, o 
Poder Público em Edital com destaque, a ser publicado concomitantemente no 
mesmo Diário Oficial do Município e nos mesmos dois (2) jornais de circulação 
nacional mencionados no Artigo 4 0  desta Lei, convocará as famílias de baixa renda 
interessadas nas unidades situadas em edificações subutilizadas ou inutilizadas, 
consideradas de interesse social a serem readequadas, para fins de moradia e 
comercial. 
§ 1°. O Edital de que trata o caput deste Artigo estabelecerá que para ser 
habilitada, será elaborado dossiê da família, obedecidos os seguintes critérios: 
I - a família deverá ser domiciliada no Município de São Paulo comprovadamente há 
pelo menos cinco (5) anos; 
II - o rendimento total dos membros da família não poderá exceder, 
comprovadamente, o valor máximo de cinco (5) salários mínimos estatuídos 
regionalmente para o Estado de São Paulo. 
§ 20. Servirá como comprovante de residência contas de fornecimento de água, 
energia elétrica, serviços telefônicos e correspondência bancária. 

§ 30 . Será exigido o comprovante de rendimento atual de todos os membros da 
família, através de registro na Carteira Profissional, envelope de pagamento ou 
equivalente. 
§ 40 . Os responsáveis legais da família, bem como os filhos maiores de dezoito (18) 
anos, deverão apresentar os documentos previstos no §1° deste Artigo, assinando 
individualmente a proposta apresentada pelos órgãos competentes do Poder 
Público, onde constará o seguinte: 
(a) nome, endereço atual, estado civil, profissão, número da Cédula de Identidade 
e do Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
(b) declaração de opção por unidade residencial ou comercial; 
(c) declaração de opção por localização da unidade residencial ou comercial 
(d) declaração de estar ciente de que o Poder Público providenciará de todos os 
interessados certidões negativas, abrangendo período de dez (10) anos, da Justiça 
Federal, da Justiça Trabalhista, dos cartórios distribuidores criminal e civil, relativas 
a ações, processos, protestos e restrições na comarca de São Paulo, bem como 
certidão negativa conjunta SRF/PGFN; 
(e) declaração expressa de que se qualquer certidão mencionada no item "d" do § 
40  do Artigo 10 desta Lei for positiva, esse fato poderá ser impeditivo para a 
aquisição da unidade pretendida; 
(f) declaração expressa de prestar as informações sob as penas da lei sendo que, 
caso não sejam verídicas, isso por si só constituirá motivo para inviabilizar a 
aquisição pretendida, além do declarante poder ser reponsabilizado até 
criminalmente, se for o caso. 
§ 50• Na hipótese das certidões de que tratam o item "d" do § 4 0  do Artigo 10 
desta Lei ser positiva, o Poder Público verificará pelos meios legais cabíveis se não 
se trata de homônimo do interessado, antes de considerar fato impeditivo para a 
aquisição pretendida. 
§ 60 . Será admitida a proposta de pessoa individual no caso de opção pela 
utilização de unidade readequada para fins comerciais, devendo o interessado 
cumprir todas as exigências do § 4 0  do Artigo 10 desta Lei. 
§ 7°. Todos os custos com as certidões mencionadas no item "d", bem como para 
as verificações mencionadas no item "e" do § 4 0  do Artigo 10 desta Lei serão 
arcados pelo Poder Público, sem nenhum ônus ao interessado. 
Artigo 11. O Poder Público elaborará, através de seus órgãos técnicos, as 
readequações necessárias para que as unidades dos edifícios subutiiizados ou 
inutilizados possam vir a adquirir novamente a plenitude de sua utilização 
residencial ou comercial. 
§ 1 0 . Os órgãos técnicos do Poder Público elaborarão os planos o projetos para o 
fim de cumprir o disposto no caput deste Artigo, estabelecendo o cronograma físico 
e financeiro, bem como apontando a disponibilidade financeira para a execução das 
obras. 
§ 2°. Os planos e projetos, nos termos do disposto no § 1° do Artigo 11, deverão 
ser devidamente licitados nos termos da legislação vigente, obedecidos quanto aos 
prazos e condições as regras contidas nos Artigos 4 0  e 50  todos desta Lei, que 
deverão constar explicitamente no Edital do certame. 
Artigo 12. As unidades readequadas à utilização para fins residenciais e comerciais 
serão adquiridas pelas famílias ou interessados de baixa renda mediante 
financiamento através do sistema financeiro de habilitação. 
§ 10 . O agente financeiro pelo qual serão adquiridas as unidades readequadas 
mencionadas no caput desta Artigo será selecionada pelo Poder Público mediante 
licitação na modalidade de pregão, nos termos da legislação vigente. 
§ 2°. O critério de seleção do agente financeiro de que trata o §1 do Artigo 12 da 
presente lei deverá ser a maior vantagem ao adquirente, considerando o percentual 
da renda familiar comprometida no pagamento da prestação da unidade adquirida, 
estabelecido o limite máximo de vinte por cento (20%). 
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3o.0 valor das unidades readequadas, para os fins de que trata o caput desta 
Artigcif  não será superior ao valor venal atribuído pelo Poder Público, para efeito de 
lançamento de Imposto Predial e Territorial. 
Artigo.  12. Apôs a conclusão das obras de readequação, serão selecionadas as 
famílias ou pretendentes às unidades residenciais e comerciais. 
§ 10 . O Poder Público divulgará no Diário Oficiai do Município e em pelo menos dois 

o (2) jornais de circulação nacional, Edital de convocação no qual deverá conter 
obrigatoriamente: 
(a) nóme de todos os membros das famílias e pretendentes habilitados para a 

-6 o 	aquisição; 
(b) relação unidades residenciais e comerciais disponíveis devidamente 
discriminadas, bem como dos respectivos valores venais; 
(c) designação de dia e hora, preferencialmente no domingo e em local de fácil 
acesso, a fim de serem feitos sorteios públicos; 
(d) indicação de que o sorteio público será documentado por meios eletrônicos, 
fotográficos e outros legalmente permitidos, não sendo vedada a presença de 
nenhum órgão de comunicação, 
(e) declaração de que o Poder Público atribuirá o direito de aquisição de cada 
unidade readequada para fins residenciais e comerciais a cada família ou 
Interessado sorteado, sendo aqueles não contemplados classificados para 
eventualmente serem chamados, rigorosamente na ordem de classificação, caso 
não se concretize a aquisição pelos sorteados; 
(f) indicação do agente financeiro licitado para financiar a aquisição aos sorteados, 
discriminando a vantagem oferecida aos mesmos. 
Capitulo III 
Da Desapropriação com Pagamento em Títulos da Divida Pública 
Artigo 13. Ocorrendo a hipótese prevista no § 2 0  do Artigo 80  desta Lei, o Município 
de São Paulo poderá proceder à desapropriação das unidades subutilizadas ou 
inutilizadas nos edifícios verticais, declarados para fins sociais, com pagamento em 
títulos da dívida pública. 
Artigo 14. Os títulos da dívida pública, referidos no Artigo 13 desta lei, terão prévia 
aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no prazo de até dez anos, em 
prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e 
os juros legais. 
Artigo 15. Apôs a desapropriação referida no Artigo 13 desta lei, a Prefeitura do 
Município de São Paulo incorporará ao patrimônio público as unidades condominiais, 
destinando-as à aquisição da população de baixa renda, nos termos da presente lei. 
Capítulo IV 
Das Áreas de Aplicação da Readequação e Reaproveitamento de Edificações 
Verticais de Interesse Social 
Artigo 16. Ficam estabelecidos inicialmente, para aplicação das regras estabelecidas 
por esta lei, os seguintes perímetros: 
I - ZEIS-2 e ZEIS-3 delimitados nos mapas 04 descritos nos correspondentes 
quadros 4, constantes dos 31 Livros dos Planos Regionais Estratégicos das 
Subprefeituras, anexos da Parte li da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004; 
II - Operação Urbana Centro constante da Lei no 12.349, de 6 de junho de 1997, 
excluído o perímetro de que trata a Lei no 14.918, de 7 de maio de 2009. 
Artigo 17. A aplicação das regras desta lei em relação às áreas de mananciais fica 
condicionada a autorização legislativa específica, vinculada ao cumprimento da 
função social ambiental que aquele solo urbano deve cumprir. 
Capítulo VI 
Das Disposições Finais 
Artigo 18. O Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias, a partir da data da sua publicação. 
Artigo 19. As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas por 
datações orçamentárias próprias. 

Artigo 20. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Folha n° 	ao plue. 
ry°, 	3187   de 201-3  - 

André NA 
RE i 

4 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Sr. Presidente, 

Solicito a V. Exa. o encaminhamento ao Poder Executivo de pedido de 
informação para saber com relação ao projeto de lei n° 0318/13, de autoria de V.Sa., que 
declara de utilidade pública para fins de desapropriação a área localizada entre as Avenidas 
Bento Guelf, s/n° altura do n° 1808, Jardim Alto Alegre, Rua Anecy Rocha, s/n° altura do n° 
900 e Rua Takao Minami, n° 91, esquina com Rua Anecy Rocha no Jardim Nova Vitória, no 
Bairro de São Mateus, para fins de parcelamento popular e atendimento à demanda de 
moradias à população de baixa renda, nos termos do Decreto Federal n° 3.365/41: 

1. Os dados apresentados no projeto são suficientes para a identificação da 
área? Em caso negativo, qual a correta identificação? 

2. A área indicada possui viabilidade técnica, vocação e compatibilidade com 
a legislação de Uso e Ocupação do Solo e Plano Diretor para abrigar moradias à população 
de baixa renda, conforme previsto no projeto? 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento 
desta Comissão no projeto de lei n° 0318/13 e saliento a importância de se enviar, junto ao 
ofício de praxe, cópia da folha deste pedido. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

• GOU 
•Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

DEFIRO 

/ 

Pres en e 

Palácio. nchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
IF-p10318-13. 1 

.. • 
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GABINETE DO PREFEITO 

tião' 
São Paulo, 5 de €)-(xt.f-z-co de 2013. 

rudc fl° 

Ref.: OF-SGP 12 n° 00299/2013 

Olício J. J. 	ng (0011 Processo n 	fi 
Gabriel S. M. Ribe 
R. 11.317 

(-- 	  

15- DOCREC 
15- 00659/2013 

Senhor Presidente 

o 

o 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção ao 

pedido de subsídios da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa, relativo ao Projeto de Lei n° 318/13, que declara de utilidade 

pública o terreno localizado entre a Avenida Bento Guelf, s/n°, altura do n° 

1808, Rua Anecy Rocha, s/n°, altura do n° 900, e Rua Takao Minami, n° 91, 

Bairro de São Mateus, encaminho a Vossa Excelência cópia das informações 
t., 

e manifestação oferecidas pela Secretaria Municipal de Habitação no sentido 

da inviabilidade da propositura. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de estima e consideração. 

ANTONI • *O 
Secretário do 

O MADORMO 
erno Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/MMO/sr 
Resp 318-13 
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dó, 

COHAB 
SÃO PAULO 

Folha n° 	_5--  

FOLHA DE CONTINUA 
çÃCI.Gabcrei:S° .nfRbeiro  

RF. 11.317— SGP-12 

N° Controle SGD 

        

Rubrica: 

 

Data de Emissão: 

 

• PA 
2 .(113-0.231.143-1 

  

Folha: 

  

30/08/2013 

       

         

Ao Diretor Técnico 	 .wjinf Cunha 
DITECISUPPR 

Eng° João Abukater Neto 	 COHAB— SP 

Trata o presente de Projeto de Lei n°318/13, de autoria do vereador José Américo, que declara 

de utilidade pública o terreno localizado entre Avenida bento Guelfi, s/n° altura do n°-1808, Jardim • 

Alto Alegre, Rua Anecy Rocha s/n° altura do n° 900, e Rua Takao Minami, n° 91, esquina com Rua • 

Anecy Rocha no Jardim Nova Vitória, no Bairro São Mateus - São Paulo, e dá outras providências. 

Pedido de Subsídios (OF. SGP'12 299113). 	- 

Preliminúmente esclarecemos que o Projeto de Lei que trata o presente não é imóvel declarado 

de interesse sócial através de Decreto 53.797, de 26 de março .de 2013, conhecido corno BENTO 

GUELFI/ PINHEIRINHO, como informado às folhas 10. 

Em atendimentos ao pedido de'subsídios'às folhas 3, seguem as informações 	que. 	darão 

subsídios de resposta: 	• 

1) Dados apresentados no projeto são suficientes para a identificação da área? Em caso negativo, 

qual a correta identificação? 

Parcialmente corretas. Para uma identificação técnica mais precisa além do -título, se faz necessária • 

descrição dos perímetros das áreas baseados•em dados cartográficos, ou base oficial da PMSP. 

O 2) A área possui viabilidade técnica, vocação e compatibilidade com a legislação de Uso e Ocupação 

• do Solo e Plano Diretor para abrigar moradias à população de baixa renda, conforme previsto no 

projeto? 

Área 1 — Matrícula 162.223 7° CRI — área 170.577,16m 2  

Área — Matrícula 37.724 do 7° CRI — área 59.660,49m 2  

Compatibilidade com Plano Diretor e Uso e Ocupação do Solo 
, 	5 

Incidência de ZEPAM — Zona Especial de Proteção Ambiental, e ocorre sobreposição de ZEIS 1- Zona 

de Interesse Social e ZEPAG — Zona Especial de Produção Agrícola e Extração Mineral. Segundo 

parágrafo primeiro e segtmdos do Art 1°: do Decreto Municipal N°54.074, de 5 de julho de 2013:. 

"§ 1° Nas Zonas Especiais de Preservação Ambiental - ZEPAM e de Produção Agrícola e . 

de Extração Mineral - ZEPAG, os pdrâmetros, características e índices urbanísticos serão 
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, Atenciosamente, 

"\ 

ucia 

■ • , 	Fõfh'an• 	Ç ao 

FOLHA DE CONTINUAÇÃOesso'kg. . 0/- 3 g- • 
GabrieJSPREX 
RF 131f2M • 2013 - 0. 2 1 3 1 t .5 1 

 j 
definidos pela CAEHIS. 	Fç  A 
§ 2° Na ZEPAM e nas Zonas Especiais de Preservação Cultural - ZEPEC, os EHIS somente 

serão permitidos após q análise e parecer favorável dos órgãos técnicos competenies, no 

que se refere às questões ambientais e culturais." 

A gleba é afetada por diversos corpos d'água, conforme verificado no GEGRAN, havendo incidência . 

de APP'S áreas de preservação permanente, conforme Código Florestal (Lei n° 12.651, de 25 de maio 

de 2012) 

As características ambientais e de declividade não são as mais favoráveis para implantação de EHIS-

empreendimento de habitação de interesse social. Também observa-se a presença de vegetação e 

maciços arbóreos. • 

Área 3 — Matrículas n° 70.596. 70.597 e 70.598 do 7° CRI — área. 60.000m 2  no total  

Compatibilidade com Plano Diretor e Uso Ocupação do Solo 

ZEIS 1 — Zona Especial de interesse Social 1 

Conforme verificado no GEGRAN, há incidência de APP's- áreas de preservação permanente, 

conforme Código Florestal (Lei n° 12.651, de 25 de maio de 2012) em pequena porção área. 

A área apresenta vocação habitacional ,  e compatibilidade com as legislações pertinentes. E há estudo 

de -viabilidade técnica com yistas à publicação de decreto de interesse social em andamento no âmbito 

da Gerência de Planejamento. 

Há prazo legal em fluxo e pede-se a devolução à SEHAB-ATAJ até 05109)2013. 

Superintendente de Planejamento e Projetos. 

COHAB 
SÃO PAULO 
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Secretário de Comi 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

São Paulo, 16 de outubro de 2013 

Referência: Projeto de Lei n° 0318/13 

Senhor Vereador, 

Cumpre-nos informar que se encontra, nesta Comissão o 
Projeto de Lei n° 0318/13, de autoria de Vossa Excelência, o qual visa declarar de 
utilidade pública, para fins de 'parcelamento popular e atehdimento à demanda de 
moradias à população de baixa renda, a_ área localizada entre as Avenidas Bento 
Guelf s/n° altura do n° 1808, Jardim Alto Alegre, Rua Anecy Rocha s/n° altura do n° 
900, e Rua Takao Minami, n° 91, esquina com a Rua Anecy Rocha no Jardim Nova 
Vitória, no Bairro de São Mateus. 

Para o seguro pronunciamento desta Comissão, 
encaminhamos ofício ao Poder Executivo indagando se (i) os dados apresentados 
no projeto são suficientes para a identificação da área e (ii) a área indicada possui 
viabilidade técnica, vocação e compatibilidade com a legislação de Uso e Ocupação 
do Solo e Plano Diretor para abrigar Moradias à população de baixa renda. 

De acordo com as informações prestadas às folhas 59 e . 
seguintes, se faz necessária descrição dos perímetros das áreas baseados em 
dados cartográficos ou base oficial da PMSP. 

Ademais, no que tange à vocação para abrigar moradias à 
população de baixa renda, o Poder Executivo esclareceu que a *área 1 (matrícula 
162.223, do 7° CRI) e a área 2 (matrícula 37.724 do 7° CRI) contêm corpos d'água 
e área de preservação permanente (APP); além de declividade, o que as torna 
pouco favoráveis para a implantação de habitação de interesse social. 

Já no que tange à área 3 (matrículas n° 70.596, 70.597 e 
70.598, todas do CRI), o Executivo ratifica a vocação e compatibilidade para 
parcelamento popular e atendimento à demanda de moradias à população de baixa 
renda. 

". Destarte, diante das informações prestadas, indagamos de 
V.Sa. qual a descrição da área baseada em dados cartográficos Cu base oficial da 
PMSP, bem como se há intereêse'em Manter a declaração de utilidade pública para 

• i 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396:4000 www.camara.sp.gov.br  

OF-p10318-13 
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alyl.AFtA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
fins de parcelamento popular no que se refere às áreas 1 e 2, diante da informação 
da existência de corpos d'água, declividade e área de preservação permanente no 
local. 

Dessa forma, aguardamos as necessárias providências no 
sentido de, através de requerimento, ser atendida a solicitação de complementação 
de dados. 

c 67-ï:OULA T 
Presidente da Comissão de ()i 

7
nstituição, Justiça e Legislação Participativa 

A Sua Excelência, o Senhor 
Vereador JOSÉ AMÉRICO 

RECEBIDO 1 

Vereador José Américo - CMSP 

Datii_sLVLO__ás  1 : 52.  

,Norne:  V5A4(‘,,MitiRF: 70,05" 
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Folha n° 	46 	de 

Processo n° 	— Syb 

Carmen Cristina Malavazzi 
• -RF,11.191,=,Sge -12  

Câmara Municipal de Éãó Pálio 
Gabinete do:Vereador, 	, 

José Américo 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
PAULO. . 

VEREADOR ANTONIO GOULART. 

REQUERIMENTO 

Em resposta a solicitação contida às folhas n° 64 do processo n° 01-318/2013, 
que visa declarar de Utilidade Pública, para fins de parcelamento popular e atendimento 
à demanda de moradias à população de baixa renda, a área localizada entre as 
Avenidas Bento Guelf s/n° altura do n° 1808, Jardim Alto Alegre (área 1), Rua Anecy 
Rocha s/n° altura do n° 900 (área 2) e Rua Takao Minami, n° 91, esquina com a Rua 
Anecy Rocha no Jardim Nova Vitória (área 3), no Bairro de São Mateus, informamos 
que temos interesse em manter a área 3 (matrículas n° 70.596, 70.597 e 70.598, todas 
do CRI), tendo em vista as informações prestadas pelo Executivo que ratificou a 
vocação e compatibilidade para parcelamento e atendimento à demanda de moradias à 
população de baixa renda. 

Quanto a descrição da área 3 baseada em dados cartográficos ou base oficial da 
PMSP, informamos que ela esta registrada através do n° 638.358.011.622-0/INCRA. 

À Comissão. 

Sala das Sessões, em: 09.06.2014. 

Viaduto Jacarei, 100 —4°  andar — sala 404— Bela Vis — CEP: 01319-900. 
Fones: 3396-4409/4451/ Fax: 3396-3955 
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Folha n° 	 de 

Processo n°0 	/3 
Maria de 1 ma oreira 

RF. 100.749- SGP-12 

16- PAR 
16- 00965/2014 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10318-13 

 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0318/13 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Américo, que visa declarar de 
utilidade pública, para fins de parcelamento popular e atendimento à demanda de moradias 
à população de baixa renda, a área localizada entre as Avenidas Bento Guelf s/n° altura do 
n° 1808, Jardim Alto Alegre, Rua Anecy Rocha siri° altura do n° 900, e Rua Takao Minami, 
n°91, esquina com a Rua Anecy Rocha no Jardim Nova Vitória, no Bairro de São Mateus. 

O projeto pode prosperar, na forma do Substitutivo, conforme demonstraremos a seguir. 

A declaração de utilidade pública para fins de desapropriação do citado imóvel está 
fundamentada no artigo 8° do Decreto-Lei n° 3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe 
sobre a competência desta Casa para dar início ao processo de desapropriação: 

Art. 80 O Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da desapropriação, cumprindo, 
neste caso, ao Executivo, praticar os atos necessários à sua efetivação. 

A intenção da propositura é, dentre outros argumentos expostos na justificativa, propiciar 
"parcelamento popular e atendimento a demanda de moradias à população de baixa renda". 
Segundo o art. 5 0  do Decreto-lei n° 3.365/41, alínea '1", consideram -se casos de utilidade 
pública o "parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua melhor utilização 
econômica". 

Satisfeitos, portanto, todos os requisitos que deverão constar da declaração de utilidade 
pública que, consoante entendimento de Celso Antônio Bandeira de Mello, são: 

a) manifestação pública da vontade expropriatória; b) fundamento legal em que se 
embasa o poder expropriante; c) destinação específica a ser dada ao bem; d) 
identificação do bem a ser expropriado. (In Curso de Direito Administrativo, 5° ed., 
Malheiros Editores, p. 420.) 

O projeto encontra-se amparado, portanto, nos artigos 13, inciso I e 37, "caput", da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, cujo teor estabelece a competência do Município para • 
legislar sobre assuntos de interesse local, e inclui a consequente iniciativa das leis a 
qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal. Fundamenta-se, ainda, 
nos artigos 5°, alínea "i" e 8°, ambos do Decreto-Lei n°3.365, de 1941. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
p10318-13. 1 	 _ - - 
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Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

! 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em Q,Y, 

c 

G LART 

M3tv ty,Lort, 

.14•=,-i-ixt” *48 ,-; 
ARDOSO iwtle 

, tv:-, 14.t.7) ,:e.N.,  e 

EDUAR 
,pett, 	t, 	stmetNn* 9114 oxontek O frrV:t 
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AR 

Folha n°  6 q 	de 

Processo nolaL- g/d 
Maria de 	riioreira 

R F. 100.749 -SGP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10318-13 

Art. 2° O local mencionado no artigo anterior será utilizado para construção de conjunto 
habitacional. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

FLORIANO PE RO 	 SANDRA TADEU 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
p10318-13. 1 
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RECEBIDO, na Comissão de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

07 AH, 2014 

Secretário  
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CÂILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha ri °  7-°  aO,PCQG 

no.  O 	 " .de  20 f3  
André Marco 

RF 4  1 

RÉLIA ldtJEL 

NO 

JULIANA ARDOSO 

PAR 
224/2015 

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTOSOBRE O PROJETO DE LEI N° 318/13 

Trata-se do Projeto de Lei n° 318/13, de autoria do nobre Vereador José 
Américo, que declara de utilidade pública o terreno localizado entre as Avenidas Bento 
Guelf, s/n° altura do n° 1808, Jardim Alto Alegre, Rua Anecy Rocha, s/n° altura do n° 
900, e Rua Takao Minami, n° 91, esquina com a Rua Anecy Rocha no Jardim Nova 
Vitória, no Bairro de São Mateus - São Paulo, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela legalidade do projeto, nos termos do substitutivo proposto. 

De acordo com a justificativa apresentada, torna-se inaceitável que áreas com 
a extensão daquelas tratadas pela propositura, dentro do perímetro urbano, 
permaneçam ociosas, caracterizando-se pura e simplesmente como estoque de terra 
com fins especulativos, particularmente numa cidade carente de moradia popular. 

Considerando que o projeto de lei objetiva melhorar as condições de moradia 
popular na cidade, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
posiciona-se favoravelmente à sua aprovação, nos termos do substitutivo aprovado 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A Comissão de Administração Pública, considerando a relevância da 
iniciativa, no que se refere aos aspectos da gestão pública, manifesta-se de maneira 
favorável ao projeto de lei, conforme o substitutivo da Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada 
tem a opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução da lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário, 
posicionando-se com parecer favorável à propositura, conforme o substitutivo da 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala das Comissões Reunidas, em 
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Segue(m) Juntado(s), nesta data, 
docu ento(s) rubricado(s) sob 
n°2:: 	e folh9pe intottlleÇãO 
sob no 	-  ff&"  i_oczT 

CIRO 
Técnico Administra 

RF: 11.329 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE  07 / 	/t5  

Pág., 	00 c0J.. 	 
Conterioo 

; ukr; ertç 

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO 
nos 

termos do artigo 275 do Regimento Interno. 

91 /DP_LI 
Ma 

Auxiliar"' 	istrativo 

44 8 8 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Processo encerrado con folhas. 
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111~11111/1111~ - 
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Peat' n. 
41-0fr 
e 

CIRO SOL PAVAN M TAqi 
Técnico Administrativp 

RF: 11.329 

DEFERIDO / 
1 4 	Irli

kl I "ED 
 7 

PRESIDENTE 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 
RDS 

271/2017 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2 ° , do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 820/96, PL 236/04, 

PL 257/04, PL 297/04, PL 342/04, PR 020/04, PDL 108/05, PL 207/05, PL 302/05, PL 

516/05, PL 711/05, PL 832/05, PR 014/06, PL 246/08, PL 247/08, PL 248/08, PL 

572/09, PL 579/09, PL 581/09, PL 583/09, PDL 056/10, PDL 038/11, PDL 109/11, PL 

054/11, PL 141/11, PL 341/11, PL 484/11, PL 507/11, PL 561/11, PL 563/11, PLO 

009/11, PLO 011/11, PDL 058/12, PL 069/12, PL 187/12, PL 191/12, PL 332/12, PDL 

088/13, PL 115/13, PL 287/13, PL 295/13, PL 318/13, PL 353/13, PL 534/13, PL 535/13, 

PL 633/13, PL 649/13, PL 766/13, PL 242/14, PL 453/14, PL 520/14, PL 088/15 de 

autoria do VEREADOR JOSÉ AMÉRICO . 

Sala das Sessões, 07 de março de 2017. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n°  44'  9- 	8:k.  20 	I 	 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

C)  / 	a ) C1110 SOL PAVAN MONT UT 
Técnico Administrativ 

RF: 11.329 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

14/03/2017 

è.  • 
Supe7::r da Eq. ie 

CALEARI 
role do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 271/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação. 

15/03/2017 

UBIRAJARA DE ARI S PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 
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Técnico Administrativo 

RF 10963 

RECEBIDO EM 
- SGP-23 - 

0 1 jn ., 017 

Horas 
NINO» juntado(s),, nesta data, documentos 
rubricados sob re 4.4/ a e folha de informação sob n° 

Rafael Nasc 	to Barreto 
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ACOLHIDO O RECURSO 
AO PLENÁRIO 

1 

PRESIDENTE 

CAIIAARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

RECURSO 
	

REC 

25/2017 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 318/13, que 
DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA O TERRENO LOCALIZADO 
ENTRE AS AVENIDAS BENTO GUELF, S/N° ALTURA DO N° 
1808, JARDIM ALTO ALEGRE, RUA ANECY ROCHA, S/N° 
ALTURA DO N° 900, E RUA TAKAO MINAMI, N° 91, ESQUINA 
COM A RUA ANECY ROCHA NO JARDIM NOVA VITÓRIA, NO 
BAIRRO DE SÃO MATEUS - SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS, de autoria do Vereador José Américo, seja 
submetido á apreciação do Plenário. 

Sala das sessões 
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\ RECEBIDO EM 
- SGP-23 

06 ati 2017 

Horas 

'G (0 j`jk)1  

—"ger 

Anton 	ots Idi Caleari 
Supervisor - SGP. 22 

RF 11.300 

ANDE ON 
Supervisor d una 

RIO DE SOUZA 
do Proc. Legislativo 

À 

SGP-21 - Senhor Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento 
de recurso. 

06/06/2017 
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